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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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PIEN
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Orgão requisitanté;

NO requerimento;

SECRETARIAS MUNIQPAIS

010/2024

11/04/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Registro de preços para eventual aquisição de cascos e '
recargas de gás, para as Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas no termo de
referência.

Justificativa;

A aquisição deste objeto se destina ao abastecimento das Secretarias Municipais, para funcionamento das
cozinhas, onde são preparados cafés e chás diariamente para os servidores e visitantes; Mas, principalmentè,
para a demanda por parte da Secretaria de Educação, no preparo de merenda escolar voltada aos alunos da
rede pública municipai de ensino o que é obrigação do município. Vemos assim, atender o caráter público desta

solicitação.
A Secretaria Municipal de educação necessita para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes
demandas das unidades escolares no preparo de merenda escolar, cafés, lanches e outros nas Escolas, Creches
Municipais.

O Gás de cozinha é um, item essenciai no preparo da alimentação escolar no cumprimento ao
Programa Nacional de Alimentação Escoiar - PNAE.

No que se refere, ao quantitativo, o mesmo foi mensurado ievando-se em consideração uma
quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores,
respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da demanda.

Local de entrega/prestaçâo ou execução dp serviço/obra:
Os itens deverão ser entregues nas Sedes das Secretarias Municipais, escoias e CMEIS, conforme endereços
descritos na nota de empenho.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Em até 03 (três) dias úteis a contar do encaminhamento, da Nota de Empenho.

Dotações Orçamentárias:

03.001.04.122.0003.2004.449052.0000

Ò3.001.04.122.0003.2004. 339030.0400SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400

05.001.15.452.0005.2010-449052.0000

05.001.15.452.0005.2010-339030.0400
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.23.691.0007-2014-339030.0400
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

07.002.20.606.0008.2017-449052.0000

07.002.20.606.0008.2017-339030.0400
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Ò8.001.12.361.0009.2020-449052.0000

08.001.12.365.0009.2022-449052.0000

08.001.12.361.0009.2020-339030.0400

08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCAÇAO
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09.001.13.392i0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

.09.002.27.812.0011.2025-339030.0400

10.001.08.243.0013.2027-449052.000Ò

10.001.08.244.0012.2028-449052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.0400

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

SECRmRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA QVIL

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001.10.301.0014.2034-339030.0400SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETÁRJA FISCAL

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA aViL Sçheíla Fuerst Schroth/ CRAS
Leticía Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN'GÃ5 Solange de Fatíma Senn

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Cláudia Knopíck Lisboa
SECRETARIADE EDUCAÇAO Marilv PenteadoWotrobaHeiden

Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Senn

SECRETARIA DE SAUDE Jhonn Lenonn Vaz

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Aldecir Cavalheiro

Ana Cassia Ferreira de Lima

SECRETARIA DE PLANÊJAMEfTTO, OBRAS E URBANISMO Thaynara Eveline do Prado

Há licitação em curso pára o objeto pretendido? 0 Sim ( X) Não

SILVANA TEIXEIRA JUNG

SECRETÁRIA MUNICIPALAE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CLARICE DE FATIMÃ FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DECRETO NO 07/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Nos termos do art. 18, § 1°, Inciso I da Lei de Licitações n.® 14.133/2021,

a presente solicitação tem por objetivo o Registro de preços para eventual aquisição de cascos e

recargas de gás, para suprir as demandas das Secretarias Municipais e principalmente as

demandas da Secretaria Municipal de Educação, para o funcionamento das cozinhas escolares, a

fim de atender à demanda no preparo da merenda escolar para os alunos da rede pública municipal

de ensino que atente aproximadamente 1.900 alunos, conforme o úitímo censo escolar,

distribuídos entre os atendimentos de Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental, Ensino Médio,

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Escola em Tempo Integral. As quantidades são

estimativas máximas e as aquisições poderão ser realizadas no período de 12 meses, de acordo

com as características descritas neste estudo.

2 ~ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Sallenta-se que após os levantamentos realizados, constatou-se a necessidades de adquirir o objeto

sendo elaborada uma planilha com a relação aos itens essenciais já cometidos para processo

lícitatórío por melo de sistema de registro .de Preço no sentido de suprir as demandas precípuas do

ano em curso da Administração Pública Municipal e seus departamentos vinculados.

A relação dos materiais e quantitativos estão descritos no Termo de Referência

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada ò valor de R$ 185.577,3 conforme estimado no Mapa em

anexo.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Para fornecimento, dos materiais pretendidos os eventuais interessados; deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com, o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nós termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Com 0 propósito de assegurar uma estimativa de preçò alinhada com as práticas, de mercado para

0 objeto em questão, foram empreendidos esforços para estabelecer um preço de referência

adequado. O objetivo foi mitigar grandes disparidades .entre os valores estimados e os observados

durante o processo licitatório.

1



Para tal, uma série de atividades de pesquisa foi conduzida, abarcando cotações

estabelecimentos comerciais locais, consultas em plataformas online e busca em sites de pesquisa

de preços de outros municípios (como o Banco de Preços e o Portal Nacional de Compras Públicas).

Além disso, foram realizadas análises dos preços disponíveis no site Nota Paraná. Essas ações

foram realizadas com o intuito de garantir uma abordagem ampla na busca por referências de

valores praticados no mercado, contribuindo assim para a formulação de um preço de referência

mais preciso e transparente no processo de licitação, (conforme comprovantes em anexo).

em
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6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Por se tratar de itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por

meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprar

conforme a necessidade.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XU, 17, § 2°, e 34,

todos da Lei Federai n° 14.133/2021.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. A elaboração de uma

Ata de Registro de Preços é indispensável em virtude da demanda por contratações periódicas e

entregas fracionadas. Essa modalidade permite uma gestão mais eficiente dos recursos públicos,

ao possibilitar a aquisição parcelada dos itens licitados, seguindo um cronograma adaptável às

necessidades da administração. Dessa forma, o estabelecimento de um prazo de entrega na nota

de empenho proporciona flexibilidade para ajustar os volumes de compra de acordo com as

demandas específicas de cada período, seja mensal, quinzenal ou semanal, garantindo assim a

continuidade do abastecimento de forma oportuna e eficaz.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Pfetende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento

isonômíco entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com

sobre preço òu com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do

contrato e ainda receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade

possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender as secretarias solicitantes

e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço publico municipal.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

2



Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito^da

Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Editai.

8

ÍO - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

O GLP apresenta grande aplicabilidade como combustível devido às suas características de alto

poder calorífico, excelente qualidade de queima, fácil manuseio, baixo Impacto ambiental,

facilidade de armazenamento e possibilidade de engarrafamento em vasilhames, o que facilita o

transporte.

Uma característica do GLP - e dos gases combustíveis em geral - é a sua baixa emissão de

poluentes. O GLP é reconhecido como um combustível limpo, não sendo tóxico e não contaminando

os mananciais de água nem o solo. Contudo, é importante estar ciente dos possíveis impactos

ambientais relacionados ao fornecimento de gás, como o transporte inadequado, a possibilidade

de vazamento e a necessidade de utilização de recipientes adequados para o armazenamento e

manipulação segura do GLP.

'

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES12

O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

. 13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de

mercado.

)U3
Bernadete M dos Santos

Secretaria de Administração
Matrícu a 101491

SILVANA TEIXEIRA JUNG

SECRETÁRIA MUNICIPAL D£ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para ãs Secretarias
Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas:

1.1.

iSPÈCÍFlCACÕES^2;

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE MEDIDA

BOTIJÃO DE GÁS (Casco) P131 Unidade 7

'N

BOTIJÃO DE GÁS (Casco) P452 Unidade 6

CARGA DE GÁS 13 kg3 Carga 200

CARGA DE GÁS de 45 kg4 Carga 380

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor Unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

É^IMmVAçDÇpVÃLÒmDA^ÇQNt^ÀÇAO
■ u

?v.

O custo estimado total da contratação é de R$ 185.577,32 considerando o mapa/relatório de3.1.

preços.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

2
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Prefeitura Municipal de Piên
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3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências Jncaicuiáveis, que inviabilizem a execução da ata tai
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos iegais ou
superveniência de disposições iegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da: anuaiidade e o índice
previsto para a contratação; ou
3.3.4, poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

U

lãORM^MCTÉRlGÍSPfSEliÉgÃÓppiFÓi^EÇÉdC^4.

4.1. O fornecedor será seiecionado por meio da reaiização de procedimento de iicitação, na
modaiidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eietrônica, com adoção do critério de
juigamento peio MENOR PREÇO/POR ITEM

rV'

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇAO: A aquisição deste objeto se destina ao

abastecimento das Secretarias Municipais, para funcionamento das cozinhas, onde são preparados

cafés e chás diariamente para os servidores e visitantes.

A Secretaria Municipal de educação necessita para dar atendimento, de forma satisfatória, às

constantes demandas das unidades escolares no preparo de merenda escolar, cafés, lanches e outros
nas Escolas, Creches Municipais.

O Gás de cozinha é um item essencial no preparo da alimentação escolar no cumprimento

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

Segundo a Resolução do PNAE "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação

básica pública e dever do estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos

princípios e das diretrizes estabelecidas. E tem por objetivo contribuir para o crescimento e o

desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas

alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta

de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo."

No que se refere, ao quantitativo, o mesmo foi mensurado levando-se em consideração
uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em

históricos anteriores, respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da demanda.

FQNTEi^Re^MENtARIA6

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2.

6.1.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:
03.0dl.04.122.0003.2004.449052.0000

03.001.04.122.0003.2004. 339030.0400
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005,2010-449052.0000

05.001.15.452;0005.2010-339030.0400
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

3

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.2Í691.0007-2014-339030.0400
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

07.002.20.606.0008.2017-449052.0000

07.002.20.606.0008.2017-339030.0400
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIÒ AMBIENTE

08.001.12.361.0009.2020-449052.0000

08.001.12.365.0009.2022-449052.0000

08.OÚl.12.361.0009.2020-339030.0400

08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

09.001.13.392.0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

09.002.27.812.0011.2025-339030.0400

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028-449052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.0400

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001.10.301.0014.2034-339030.0400

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

\

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

71

7.1. A habilitação dos Interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital. Inclusive com a documentação exigida abaixo:

a) Certificado da ANP atualizado;

b) Licença de operação emitida pela sede da empresa participante;

c) Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiros - atualizado;

d) Certificado de regularidade ou declaração de dispensa emitido pelo IBAMA - atualizado;

e) Alvará de localização emitido pela prefeitura municipal sede da empresa.

i^Ãt^-PfeAZQÍjE;ENTREG/^EEORM^DE^FÒRNÈCIMENtÔ-y

8.1. Os materiais objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 03 (três) dias após o
recebimento da nota de empenho diretamente nas sedes das secretarias solicitantes entre 08:00 e

11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

Telefone: (41) 3632-1136

Rua: Amazonas, n® 373 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico:

Teiefone: (41) 3632-1136

Rua: Amazonas, n^ 373 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:

4
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Telefone: (41) 3632-1136

Rua: Amazonas, n^ 373 - Centro/Piên. 13

Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa Civil:.

Telefone; (41) 3632-2119

CAMU: Rua Espírito Santo, 120 - Centro/Piên.

CRAS: Rua Campo Grande, 36 - Avencal/Piên.
CONSELHO TUTELAR: Rua São Gonçalo, no 94 - Centro/Piên.
DEFESA CIVIL: Rua Tocantins, no 169 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Agricultura e Melo Ambiente:

Telefone: (41) 3632-1015

Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, n^ 486 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Educação:

Telefone: (41) 3632-1014

Avenida Brasil, n® 81-Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:

Telefone; (41) 3632-1457

Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes: Rua Campo Grande, n*^ 44-Avencal/Piên.

Sede Cultura: Rua Amazonas, 256 ^ Centro/Piên.

Biblioteca: Rua Fortaleza, n® 512 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Saúde:
Telefone; (41) 3632-1291

Posto Central: Rua Belo Horizonte, r\° 92 - Centro/Piên.

Vigilância Sanitária: Rua Bahia, n^ 223 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:

Telefone: (41) 3632-1949
Barracão: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Piên.

ENDEREÇO DA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DAS UNIDADES ESCOLARES.

Secretaria Municipal de Educação. Avenida Brasil No 81-Centro. Piên-Pr.

- Escola Alminda Antônia de Andrade - Avenida Paraná, 223 - Trigoiândia.
- Escola Marciano de Carvalho - Rua Fortaleza, 532 - Centro.

- Escola de Gramados - Estrada Principal, s/n - Gramados.
- Escola Etelvina Pacheco - Estrada Principal, s/n - Campo Novo.

- Escola Prefeito Laércio B. dos Santos - Estrada Principal, s/n - Poço Frio.
- Escola Santa Isabel - Èstrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.

- Escola Frei Demétrio - Estrada Principal, s/n - Campina dos Mala.

- CMEI Raio de Sol - Estrada Belo Horizonte, n® 8149, Campina dos Maia.
- CMEI Tia Nena - Rua Diadema n° 258, Centro, Piên
- CMEI Gotinhas do Saber - Rua Goiânia, n° 994, Avencal, Piên

- CMEI Vida Nova - Rua Primeiro de Agosto, s/n. Ponte Alta, Piên

- CMEI Tio Milton - Avenida Paraná, 105, Trigoiândia, Piên

5
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8.2 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas ,no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daqueia constante neste editai e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
fôrma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizahdo-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

com

O contrato ou ata dè registro deverão ser executados fielmenfe pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.1.

Em caso dè impedimerito, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o10.5.

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização.

6
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que Gonterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)10.6.

fiscal(is) do contrato, òu pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7>1> Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam' inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manuterição das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.

10.8;l. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação dá

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à’autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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10.11.

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferldos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13.

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei 0° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato ou atá de registro acompanhará a manutenção das condições de

10.12.

O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações10.14.

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro, deverá enviar a documentação pertinente ao setor10.15.

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11.’- OBRIGAMIS-DÁ^ÇONTRItÃ

llél. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a. marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de> a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo rháximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
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11.1.7. Responsablllzar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do còntrátò;

11.1.8. Substituir o Item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fíeímente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Atá Registro de Preços.

11.1.10. Imediatamente após a execução dos serviços objeto desta Licitacao, os mesmos serão
devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade
ou incompatibilidade nos itens fornecidos em relação a proposta comercial da contratada ou em
relação as condições expressas neste Edital, será notificada a contratada para devidas correções.

11.1.11. E indispensável que para a prestação do serviço sejam rigorosamente observados os
requisitos de pontualidade, continuidade, eficiência, segurança, higiene e cortesia, mantendo durante
toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas na iicitacao.

U'. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ' ’'

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2, Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e, da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo oCi em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar aó contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Terrho de Contrato, bem
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13; - LÉGÍSpÇÃÒíÍRÜGÃpÀ - ~

13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.
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14. WGÊNGIA pO CONTRATO OU^TA DE;REGr^RO pE PREÇOS : . ^

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de.sua publicação no diário oficial.

15.1 Cotações realizadas com empresas:

• Rodrigo S. Rocha Comércio de Gás -* ME - CNPJ: 14.243.686/0001-56.
• Banco de Preços.
• Notas Paraná.

• PNCP

• Internet.

Elaborado em 11 de abri! de 2Ò24.

1

Bernadete M. dos Santos

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE
Dep. Licitações

Matrícula n» 145401

t SILVANATEIXEIRAJUNG

SeçreWia de Administração e Finanças
inicipal n° 229/2023Deà
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21
LOCAL: vvww.bI!;org.br "Acesso Identificado".
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasílla/DF.

1.6. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no Diário Oficial do Município de

ÜnVão da Vitória, acessível no sítio eletrônico da ¥*refeitura l^unicipal de Dnlão da Vitórià no
seguinte endereço: wwwMniaodavftoría.pr.gw.br nos Link - Portal da Transparência, bem como

no endereço eletrônico: www.bllora.bn para ciência de todos os interessados.

1.7.0 Edital e seus Anexos podem ser obtidos no Departamento de Licitações, localizado na Rua

Dr. Cruz Machadon® 205,4®andar, no horário das 12h'0‘0mínàs lOhOOraín, nos dias utèis, e irò

site oficial da Prefeitura - wwwMniaodavitoría.pr.gov.br, nos links Licitações e Portal da

Transparência, bem como no endereço eletrônico: www.hlLoraibr. para ciência de tòdos os

interessados.V •

compõém este Edital os seguintes anexoS:

ANEXO 01 Termo de Iteferênda;

APÊNDICE DO ANEXO 01 Estudo Técnico Preliminar

Modelo de Declaração Uhlficada;ANEX002

ÁNEX003 Modelo de Cartá Proposta;

ANEXO 04

Mltiuta da Ata de Registo de Preços;ANEXO 05

Minuta do Contrato;ANEXO 06

ANEXO 07 Termo de Adesão ao Sistema;

;á|DWB[EW/EDWcÕMf0ESGEÍCAÍg)/ÍCOÍ#^fÃÇA0'^^^^^

2.1. A presente licitação tem còmo objeto a "Aquisição parcelada, por meio de Registro de Preços,

de recargas de bótijâo de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) ‘'P13" e "P45" e de vasilhames de gás,

incluindo a entrega, para atender as necessidades das Secretarias Municipais de União da Vitória

r PR, de acordo com ás condições, quantidades'e exigências estabelecidas neste edital e seus

anexos."

K •ní;

«D,escâçâB^)Rf^mida'í
51,.?:.;

^lUntólItem ppdfe^btãlfeii Da
iürógfíl

'^S
'•'rjtiít

VASILHAME DE GÁS

CGLP-P13): VAZIO.
NOVO. COM ENTREGA

INCLUSA.

PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA

ME/EPP

1 Unid. ■ R$ 224,13 R$4.482,6020

VASILHAME DE GÁS

(GLP - P45): VAZIO,
NOVO. COM ENTREGA

INCLUSA

PARflCIPÁÇÃd'
EXCLUSIVA

ME/EPP

R$ 7.684;0Ó‘ R$ 768,40Ühid.2 10
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ÇCTApJD PP.PAÍMNA
PíttrârrúRÀ muNícípal bt uníAò bÂ vitÕfóÂ
Rua Dr. Cnu Machado, 20S - 3* e 4* Pavimontos
JFP."?»^20521-1200, ^e-man: llcÍtacao@unÍBodavltorío.pr.aov.br
CNW 75.967.760/ÒÒ01-?!
Site Oficiai: wwvH.unÍBodBvIteria.pr.gov.br

CARGA DE GAS CGLP -
P13). COM ENTREGA

INCLUSA.

participaçAo
EXCLUSIVA

MÉ/EPP

3 625 Unid. R$114,22 R$ 71.387,50

CARGA DE GÁS [GLP-
P45}. COM ENTREGA

INCLUSA.

4 > COTA

PRINCIPAL

638 Unid. R$414.87 R$ 264.687,06

CARGA DE GAS (GLP -
P453.COM ENTREGA

INCLUSA.

5 COTA

RESERVÀDA
212 Unid. RS 414,87 R$ 87.952.44

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forém de seu interesse.

2.3> G critério de julgamento adotado será 0 menor preço do item> observadas as exigências
contidas neste Edital e seiis Anexos quanto às especificações do objeto.

2.4.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma
do Anexo 05 e nas condições previstas neste Edital e no Termo de Referência.

2.5. O valor previámente estimado da contratação .é de; R$ 436.193.60 fOuatroeentos e trinta p
g&is mil cento o noventa e três eráig n assenta

2.6. DA ADESÃO Â ATA DE REGISTRO pE PMÇOS: Não será admitida a adesão à ata de registro
de pfeçps decorrente desta, licitação.

2.7. As quantidades constantes do Anexo "01" - Termo de Referência são estimativas de

consumo, não obrigando o Município à aquisição total.

2.8. O Município de União da Vitória no direito de debiar de adquirir o objeto da
presènte licitação, no todo pu em parte, conforme sua necessidade e disponibilidade financeira,
sem prévio acordo com o(s3 licitante(s3 vencedor(es3, não cabendo a este(s3 qualquer tipo de
indenização.

reserva-se

UOJ'

ÍÁ- %

3.1. A presente licitação cohstituí-se dã seguinte forma;

a) Pára o jtgm 04 (COTA PRINCIPAL): os interessados que atendam ãos requisitos do editai,

b) Pará 0 IféR) 11° Q5_fCOTA RESERVADAV: Soménte ás émpréSâs erttJüádrádâS efomó
Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP e equiparadas,

b.l) Na hipótese de item(ns3/loteCs3 desertos ou fracassados para a cota reservada nos moldes

acima descritos, será oporturiizada a adjudicação ao vencedor da cota principal ou, diante da sua
recusa, aos licitantes remanescentes, tiesde que pratíquem 0 preço do primeiro colocado da cota
principal.

8



'Tr/p:

PARANÁ
CCftíCÍNOaOíiTatiO

ÉSTADO bO PÁf^NÃ
SECRETARIA DE ÉStADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA
DEPARTAMENTO DE LOGISTICA PARA CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - DECON

23Pretocao n* 21.065.888^ - PreaSo Betitnico n° 431/2023 - EDITAL (oàaina 14 "do 71)I

ANEXO1

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

1.1 Registro de Preços, pelo período de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por iguál período, dèédé que
comprovado o preço vantajoso,, para ^turã e eventual aquisição de GÂS DE COZINHA P-13, GÁS DE
COZINHA A GRANEL e GAS PARA EMPILHADEIRA GLP>20, conforme especificações da planilha abaixo;

ESTADO DO PARANA

Secretaria de Estado da Administração.e da Previdência > SEAP Departamento de Logística para Gontrata>
ções Públicas-OECON Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PREÇO MÁXIMO E QUANTIDADES
N»» Processo Ucitaçâo:431/2Ò23 ModalldaderPregSo Eletrônico (Lei Federal 14.133/2021)

Protocolo: 2023/210658980

LOTEáL,6ásd0çpzJnhaiiTIPO„Re<«rga;GLB,pt13:p^íREGIAp„NpRPESTE:PABANAENSE;-Arpptó*Qoncorrôncla....^

PREÇOÍRS)

ÚNlfÃWOMÂ-
XfMODOlTEM

TOTAL MA-

XíMODO ITEMQÜANTÍDADÊITEM

1 9103.2627 - Gás de cozinha, TIPO; Récarga QLP P-13.

APRESENTAÇÃO: Bòtijao de 13kg com lacre de segurança,
marca da companhia de gás, e etiqueta de Instruções, CA
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS: Botijão isento de ferrugens,
VrhàVsamehtòs ãcèntúàdòs, àlçãs sõítãs ou base dãhificããà,
UNID. DE MEDIDA: Unitário

17.401 115,88 2.016.427,88

ORGÂO (QUANTÍDAOÊ PREVISTA)

ADAPAR(24)
CBM-PR (50)
DPC (120)
FUNDEPAR (15.600)
lATdOO)
IDR(62)
ll-SESP (7)
PMPR-BPRV (96)
REPR (22)
SEAB (6)
5EED (58)
SEJU (400)
SESA-FUNSAUDE (110)
SÚBPR-3C'ftPM (66Ò)
UEM (39)
UNESPAR(45)

VALOR MAXIMO DO LOTE 1; Gás de cozinha, TIPO Recarga GLP P-13 para RE
GIÃO NOROESTE PARANAENSE (RS):

2.016.427,88

Procuradoíía^Gerat do Estado do Paraná

literájtapadroni««£à -SW- áqú(8l0ò‘(íé bsiis Him ót>j©tê''(Iètiriaò - Lei F^órál n.* 14.133, do 2Ò21 - 0<Wd(ÔEsl!>duarrL° 1Q.O80, <'& 2022.
A^aCza^: 00/12/^

Assinatura Avançada realizada pon UOan Cristina Dwnslles (X)Õ(.649.919«XX} em 03A>4/202417d36 Local: SEAP/D£CÒWDt Jh<mtan Floravante (XXX.^.gB9-XX} em
03/04/2024 17:42 Local: SEAPA3ECON/DL Inserida ao protocolo 21.065.89S'0 pon UUah Cristina Domellcs em: 03/04/2024 17:06. Docúmwtoássínaddhòst^mos'do
Alt. 38do Ò<KretoEsta(fool n? 7304/2071, A autenUddiide deste documento pode servalldada no endereço; fittpst//wwn.cpratocolb.f>r.BOv.br/sp1web/yalidari^umentò



SUALOGfl

P^quisa realizada entre 10/04/202414:15:5.8 e 10/04/2024 14:17:28

R«latjjK.^etaü.» tm db lfl'WÍ2a2-« J-í:í8'J6 (ll*: 168,232.218,66)

^ rónroim^c com alnstn^ NormaüvaN“ 65 di07 de Julho de 2021 14.133).

tt*/r'j^jV

tmemaco o/ukaJoptini n<». i

'JMSyj^-ã5àí£

to|
:na

■\Mu*fU4, gi.y w *•“'

''' ^r'^'r=‘^W.

t

■ líciii i: Ixjüjno de ^ de cqzipha 45.Jcg, chin dispqsitívo^de s^raa^pluVie fnsíyci; dM^o ^ honnos da tifaiiii

PREÇ^/>'
PltOPO^VS

_2/4- \'

- QpANTÍD/VDE . , 'Pj^ÇO.-,

EsmjL^q
,^RS472>5(im)' ,

PERCEIítUAL , PREÇO ESt.

CALCULADO
■ «■’■ , ’ •-■i'' ••■ ■.■.■■-:• .

; ,1^472,75

TODVL

/,

l.V
..RS 472,75

.

r Preço

: PúbUco
ÓrgKo Público Data

Licitação.

•21/03/2024: RS205.75

IdcntUlcaçúo Preço

• AflJMCiPIODERÈSERVApOlGUAOT ‘ .05-2024; -

•• -RESERVA

; .: ' iGÚÀÇü-PR. ; ^'.

f 'J.
-S

l,,T..jv,r.:;-t,>,V-^

1
f.J 'r .Vi- r*-’ / ,j ’»•

'• >* íA'
r ■'j

-- ^-4t* y

MUNICÍPIO DE RESERVA DO lOUAÇU 05-2024-

RESERVA

21/03/2024 RS 739.75i

1

DO

IGUAÇU-PR
»-»•

Valor Unitário
• • .*'

* .> '' *

, .'RS4^7Sf,-.

Mediana dos Préços Obtidos: RS 472,75 Média dos Preçw QbtidbsíRS 422,75

•>! Èí-T

VàlorGIobai:
> » ..

RS 472,75

Detalhamento dos Itens

RetatMo sorodo no Oo 10AM/70241<l;ie:36 (tP: 1Cd.232Z1fi.68)
' C8<í>9oVaiidaçao:%2i>YsK2niec9qUwJDIOtRC8ceZaÍHtcHzldVwtiLRN%2bePOUqHÜSnPlm6WA%3(l%3<1

h^Mw».bancadopn»M60fTtJ}ffCoreBcaJoAuüwttoitedo7totaMia%26aYe%25 21hoc9eMwJD10inC6<BZflZHtcHd(íVyrt4JW'>c?1^^hEP«>MoHl‘9rTRTii6VyAX25
1/3



>. »

Iieín-1:. boOjüo cie (ic Cüzinhu ÁS kg vcrni dií,posuíio çí« ifi;íW£:*ía.pW^é fu5,í\íl. dpjttrQilaN nortnasí!« «b))!*

■v.^gL.i !■ •••! I < .1 j .ijri^»'—

'^ísrw CMÍn>'j<lrt CalcülaiJi);Rí^^?5^á«Uiin«lh:^1i J72i7j í***0 Vercvatual: ni*v j“fíí4-iVffit|iVi>'.: RS lifíJ
•Çi' •> \ ^

rrç^iO

ObservaçãoDescriçãoQuantidade

,Vrü^iJddc,4, bolüSpjlc^gásídccómM^^S líg;;cctó’'dis^íüvÒ âejwçò^^' plu^luslvel-deníra das ntonasda abnt. ','w
•‘Tg <f

.. 3 -

25
■iu- -.•Aí,Vi.-

RS 205.75Preço (Outros Énics Públicos) 1: ^frdtaua das Propostas Ihnáts

lM,ÍIArLS*dí>fíf6SiUÕ?deJullúiite202](U!ny-Í.J3}) ^ __

órfião: MUNICÍPIO DE RESERVA DO lOUACU

Objclo: CONTRATAÇAO DE-EMPRESAESPECIALIZADAPARA O FORNECIMENTO DE

RECAROA E CILINDRO DB GÁS LIQUEFEITO DO PETRÓLEO
ACONDICIONADO HM DOTUAO DE 13 E'45 KG

Descrição: DotljBo dc gás de cozinha 13 kg. Com dispositivo de Segurança pliigue fusível.

Dentro das Normas da ABNT.-Botijão de gás dc cozinha 13'kg. Com dispositivo dc

Segurança plugne AlsIvcI. Denuò das Normas da ABNT.

Data: 21/03/2034 09:00

Modalidade: PREGAO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Idenllíícação; 05-2024rRESHRVA DO ICUAÇU-PR

Lote/Ilem: 2/

Ata: Link Ata

Tònle: Ti&pãV/bncuTf^as.tiHn/PwtíaóJProcJâà

SearehPublicTparaml"!

Quantidade: 31

ünldadci UNIDADE

UF; PR

Vnlor^a Proposta FinalRazão Sudal do Fornecedor•CNPJ

;;'n5.0M^8Ò/0Ó02r7?-/ÍA-PF DÈAl^^ ' ";"s\ •••■
>yÉNÇHX)R*.'r. ■

26.059.524/0001-41 CASSIANO C. CHAVES - QAS

St''?'•**/?

5!-' , ■-.^R$ 205.5Õ

RS 206,00

Preço (Outros Entes Púbileos) 2: Mediana das Propostas Finais

órgão: MUNICÍPIO DE RESERVA DO IGüACU

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE

RÍECARGAE CILINDRO DE gAs UQUEFETTO DO PETRÓLEO
ACONDJaONADO EM BOTIJÃO DE 13 E 45 KG

Descrição: BotíjSo de ^ de cozínlia 45 kg. Com dlspotUivo dc Segurança plugue.fusível.

Dentro dasNòrmas dá ABNT. -Botijao do gás de cozinha45 kg. Com dispositivo dc

Scgunmça plugue fusível. Dentro das Noimas da ABNT.

RS 739,75

Data: 21/03/2024 09:00

Modalidade: PREOAO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Idcatíílctçáo: 05-2024:rESERVADO IGUAÇU-PR

Lofe/Iteiu: 4/

Ata; T-ink AIn

Fonte: hllps://bUcoinpras.coin/Process/Process

SearchPubUcTpaiam

Quantidade: 3

Unidade: UNIDADE

ÜF: PR

CNPJ

..I5.9M5Âob^-79“ ;ÀPFDE'ÀRAPJP'
'.•V^OTDÒR?' . /,'
26.059.524/OOOM1 CASSIANO C. DIAVES - QAS

Razão Social do Fornecedor 'Valor da Proposta Floíd
•’‘V"

ÍRS 73930;■5.
••/

RS 740,00

Rotatório sendo no dia 10/04/2024 14:18:33 (IP: 168.232:218.66)
Código Validação; %2bYs%2htcc9sMwJDIOtnC6cgZIl2HtcHzldVwblRN%2bBPOMqHUenPlrh6WAI^%3d
mtp7/wvw.banoodepnKosxoRLNA;ot1iItei<laAutorrt!tídado?tok^3%2520 Ys%fô2fucc9qMwJQ(OlnCecg2/LZHtid1zldVMt)LIVI%262bBPOMqKU8nPttTt6WA%253d%

2/32S3d



SUA LOGO

^AQUl

ó dô Gbtíiçâô'; cota$HO-í-á[3Ícía 2'S59

Pesquisa realizada cm 10/04/2024 14:01:51

Hrfatíriti "ti-Jilívnotlia I4;ü’rl2 (IP; 16S.2.»:.2l8.ft6í

Ew confminidmJe com a Instrução Normativa N" M de 07 ílc Julho de 2021 (Lei h* 14.Í33),

w

-t

w^M

»>tia>

5f?k>àíJS
/?J

•i

Ilcin 1: rccüfga dcgás de wraulm - glp 13 kg composição b^ça de propano c biiianoígás de coànba); unidade de fomecimcniot.botijõcs
iga'^13;kg;rctoinávcI; aplicado cm fog^domésticos. ' . ^ . - .•

cõm capacidade de ca

'PREÇÒSV ■
PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 113,90 (uh)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

RS 113,90

TOTAL

171 1

RS 113,90

Preço

Público
Órgão Público Data

IdcQlÜlcqção Preço
LidlQçâo

1 município de PORTO AMAZONAS
005*2024r

PORTO

AMAZONAS-

21/03/2024 RS 113,90

PR

Valor Unitário
^113,90

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 113,90 1 )8^9|

i I
■^1

Vnlor Global: RSllS^K»

DetalliMento dos Itens

f, rctijilta de‘gju% de Co/1lihá - gfji 13 i.g c0.mpo,síç5o biUlcJ de propano
capútldndc de carga de Í3 kgj retpi návcl: uplieação cm Togoci Üoinéi.ljCQS.

eBiiiunu(gàs de CiV/íjibaj, línrdútküé |■(^l'ncelmenif)^boliJ^■)e s Cóni

PM-Tí l?ftífni»lo: j ^"l^lTtwíTuaí: • I’ri'ç<i E-ítftíIUc!^. (^fciilátloí.KS j, I ',90Uln) ■1 .'lOiíía «Iti.fl^rcÇüs Ohililiis: Ui IÍJ.Wd*'

Quantidade Descrição

1 Unidade.'

Observado

^eca^i^(te|^ decozii^ - glp li kg cpmposiçSo búsica.dopn^ano e butano(gt^ dccòrinha); xinidado de fomecuncDto: boÜjScs com capacida
dedecaigade 13 kg; íetomável; aplicação em fogÜks domésticos.

"f
p '1

m Rcialého gorado no dia 10/04/202414dl2:12 (IP: 168.232Zia.66l
Có«^Valhlaçea%2bYs%2fuaS(iMwJOIOtnC6ogaLZHl(íbWg7bCaQKKmtnYqHUafíPlin6WA%3d>i3d
htlpJAvw(w.bancod80fBCo«.eom.br/Cettj(ie8iloAuten6de8d9Woten»%252byB%252tua«<}MwJOIOlriCeB92fL2HlcHídfl7bCaQKKmfflyoHU8nPtrti6VVA%2S3d%26Sií 1/3



p^CSTTIFICMO-^

I^SUALOqO
X

8
Aauí

^oavoüuiraa-J' ^

Rélatòno de Çõláçnoôcóiayàó nipitla 2860

Hehiiúil» jíerada nu üLi l(>/(Mj2ú24 l4:07:ill3 (IP: !6S.ííl.2I8.6ü)

V

Em cbnfoiiiu^(l?'com'áln^trtiç3oNómtâti^l^6S deOT^ Julho Jc by 4.133); * • •>

7 ? V

^"^biíd^^rtV^^CTlcilioâ^oíiriSêB^í^ií^afumla^d^t^orósjireço^^eciOí^K^ií^.^j^rá

■ 1^*1* *1 j ►^ibI ííÉw ~

■ImM

r.sjst..“

x.>íV'
1 ^

■,.r • 1

^Ileirá;! vci^tic g^'glp -4jkg
• 'jV ■1

>!’•• 'V.

.1^. < -1; .V6r *

^ ■QüANTTOÂIÍÉ'' : ' , tOTAI., ■PREÇO EST.'

CALGÜlADO.í'
.IIS4D3.95. -; '

./'PERCENTUAÍ-;-PREÇO

;,..;ESTI1VÍ^,Ò;
.,;RÍ^03;95(im)’;'

PREÇOS /^ ^

ÍPRÒ^osT^ ;
•■ ià77-‘/-

-’ 'T'lt
c'

ii
JP RS'403'.95'^1 ./ p,_

—•t

Data

UcflaçãO'

Preço

PÜblico
órgSo Público jPreçoIdeotiflcaçSo!

.:!
-í,.

• • ZimnÒÍA ■ - RS'427,00’ MUNKJiPÍO DE SEDE NOV^' .003-2024^-. V

''SEDENpVÁ-'
;RS 7"r

. e'
l

l ■
I(

• ■ 4
:;

21/03/2024 lis 373^505-2024r

RESERVADO

MÜNICIPIO DE RESERVA DO IGUAÇU2
I

IGUAÇU.PR

7-wMdlPro DE ITAlOPOLIS C
£ , ,i l ! ■ '^ A -
;i'..;i,.AS - .• .- - ; .

•f- '.'
j-,.i:

■£;'ITWÓPOLIS-Xí
SCa-" ''' ’■’

" 'iVt
■ (:•; :,;(

•,o;.

í

. -•>:.. _

2(W)2/2024 RS 402,504 MÜNICIPIO DE TAMARANA 006-2024-

TÂMÀ&ÀÍ4À.

PR I

■. ■ ,; -.a..-

,.PMDE;aUAR^;DÀS I^SÕES';
'• T "

:^ 5 ■ ^ ’,4940^6-2024-.."23.'02/2024-y>RS 420,00

’Í' PGB 'V
.■,.-M-¥,/íl '“:Ã'->/■

Viv i-lí..
v•• '

RS 403,95Valor Unitário

MííiÍMtel»Jl’ttfÇiÍ3’ ÜL!iÍ4£liíil|í»-iU2.ÍÍ_.MediRoa dos Preços Obtidos; RS 402i50

,.l*RS.4q3^5‘'
‘ I’'•f

; Yoiop í^obahX' “.v
-Vi,

%■í
y, ./ i>•> '• • s' -.O^^vW.

Detalhamento dos Itens

Réiatddo gerado no dia .10/Q4/2p24.14:O7:Q3 (IP; 168.232.216.66) . .
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CARGA DE GAS de 45 kg

3 Unidade 250 RS 116.00 RS 114.20 RS 115,88 RS 110.00 •;Rs?^^-'‘:aii4:oo

RS 415,00 'RS ,'.^'<412.71:
jRs:;-4 Unidade 420 RS 417.00 RS 403.05 RS 414,87 :R$’n-I í •

R$ 211.410,72

r



P‘

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2957/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as
Secretarias Municipais.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 185.577,32 (cento e oitenta e cinco mii e quinhentos e setenta e
sete reais e trinta e dois centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.001.04.122.0003.2004.449052.0000

03.Ó01.04.122.0003.2004. 339030.0400SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400
SECRETARIA DE PLANBAMENTO, OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-449052.0000

05.001.15.452.0005.2010-339030.0400
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.23.691.0007-2014-339030.0400
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

07.002.20.606.0008.2017-449052.0000

07.002.2Ò.606.0008.2017-339030.0400
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

08.001.12.361.0009.2020-449052.0000

08.001.12.365.0009.2022-449052.0000

08.001.12.361.0009.2020-339030.0400

08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

09.002.27.812.0011.2025-339030.0400

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028^49052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.04Ô0

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001.10.301.0014.2034-339030.0400SECRCTARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ^ão há disponibilidade,
(^àüuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

Barros

IpR 049922/0-8

^atrfôula 35076-1

José LuL

Contador.

01
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7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solícitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/OO.

Ç-^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

Sílvana^íxeíra Jung
Secretária Municipal^e Administração e Finanças

\ Deeíeto 229/2023
/OH /
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2024
PROCESSO 2798/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, no 373, através da

Plataforma Eletrônica 'www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Registro de pre^s para eventual aquisição de

recargas de gás, para as Secretarias Municipais conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

cascos e

Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 30 de abril de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPLTTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de abril de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:

Identificado no Unk- licitações".

www.bii.org.br "Acesso

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1,7. Para participação na licitação, os iriteressados deverão providenciar o seu cadastramento,

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leüões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado

Município de Piên.

sua

com 0

1.8.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httD5://www.Dien.pr.Qnv.br/licitacoes
e Www.bll.orQ.br.

1.9. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n^ 024/2024. / a h

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maíl: lícitacoes.administracao@píen.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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322. OBJETO DO PREGÃO;

2.1. Registro de preços para eventual aqujsição de cascos e recargas de gás, para as

Secretarias Municipais conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR HEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo;

03.001.04.122.0003.2004.449052.0000

03.001.04.122.0003.2004. 339030.0400

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400

05.001.15.452.0005.2010-449052.0000

05.001.15.452.0005.2010-339030.0400

06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.23.691.0007-2014-339030.0400

07.002.20.606.0008.2017-449052.0000

07.002.20.606.0008.2017-339030.0400

08.001.12.361.0009.2020-449052.0000

08.001.12.365.0009.2022-449052.0000

08.001.12.361.0009.2020-339030.0400

08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

09.001.13.392.0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

09.002.27.812.0011.2025^339030.0400

10.001.08.243.0013.2027-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028-449052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.0400

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001,10.301.0014.2034-339030.0400.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA QVIL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, pof meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

2Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii; lidtacQes.administracao@Dieh.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal Piên
Estado do Paranar- ,

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên,, denominado pregoeiro, ^ j
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eietrônica da Bólsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.orq.br\

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO;

6.1. 0 fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n*^ 147, de 7 de agosto

de 2014) E 1 ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

7.1.2. 0 item. 04 está aberto para ampla coricorrência.

7.1.3. O item 05 é exclusivo para ME, cota do item 04.

7.1.4. Os demais itens são exclüsivos ME e EPP.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preencherri os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Fedéral n° 123/2006 e que não se

enquadrem ern nenhuma das situações descritas np parágrafo 4° do referido art. 3^.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 consídera-se

micróenipresa, aquela qúe aüfira, em cada ano-caieiidário, receita bruta igual ou inferibr a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o Inciso ÍI dò § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa
- 1. *.

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior á R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 {quatro milhões, e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. O Mícroempreendedqr Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza.jurídica

de empresário individual e é optante pelò Simples Nacional, considèra-se MEI aquelé que aufira

receita bruta anuai de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. :18-A da Lei

Complementar 123/2006.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-mail: licita coes.administraGaQ@Dien. DrQov.br - Fone'(41) 3632-1136
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" 7,3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida parã o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

■ 7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Plên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para Itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual 0 autor do projeto seja dirigenté, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) dò capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for 0 caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

. aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após 0 credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEÍS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNQA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a
ti

a

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando 0 licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no Item 5.2. Sagrándo-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negatiya de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ap disposto no art. 43, § 1° da Lei

Rua Amazonas, n° 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.0Ò2.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.Dr.QOv.br- Fone (41) 3632-1136
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Complementar 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para o recebimento

das propostas.

7.8.1.0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato Outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Editai, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de òperacionalízação e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MIÇROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS/ na oportunidade de

credenciamento/ a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar/ nos termos da Lei Complementar Federal 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Píên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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36j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: wvwv.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

melo de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leiiões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretameríte ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso Indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dê sua

desconexão.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistracao@Dien.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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3 78.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇAO

8.3.1. A participação no Pregão Eietrônico se dará por meio da digitação da senha péssoai e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por melo do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

púbiica do pregão, ficando responsável peio ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato(a)bll.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomltantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se^á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habiiitação, ainda que haja aiguma restrição de reguiaridade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §lo daLCno 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma ciara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habiiitação anteriormente inseridos no sistema.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracaoODien.p r.Qov.br- Fone (41) 3632-1136

7



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 38

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serViços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na prpposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termòs do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva Isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

- 10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especlalmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

il.l. A partir das 09:3Ú horas do día do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Editai.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exciusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diahte da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia úti!

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a

pública de disputa de preços na Internet, no sítio eletrônico www.bIl.org.br, por comando do

pregoeiro.

sessão

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
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12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusívamente por melo do sistema eletrônico, sendo imediatamente Informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12i4. Os licitantes poderio oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance Inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e 0 intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ^'ABERTO", em

que ,os licitantes-apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.
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12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspeiisa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n^ 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital ejá apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /
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"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe dò apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sisterha, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2á Será desclassificada a proposta oü o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os preços dos Insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

■ mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibiüdade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

. proposta.,

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.
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13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoelro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertadO;, tais como marca, modelo, tipo, fabribante e

procedência, além de outras inforrhações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro melo e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta-

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cAaí" a nova data e

horário para a sua continuidade.

Í3él0. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subítens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, portanto se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. Ãpenás^s docyméhtos

Õé^ftabílitacão casólfàitehf podérãó' setf anexadòS^ IKliS^^^^ireW^fiqoeirSohrederlfi

PrQPOstajBe-P^osrsfempfSdévé^ser^elraSía.áhttefUoSrtameS^^nãòi^Wteiã^ar^^d^

lámpresrpolera^se^^lcrãSíSc^^

14.3.1 HABILITÁÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente'^:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamentê da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;
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14.3.2 REGUURIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 QUAUFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 QUALIFICAÇÃO ESPECÍFICA

a) Certificado da ANP atualizado;

b) Licença de operação emitida pela sede da empresa participante;

c) Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiros - atualizado;

d) Certificado de regularidade ou declaração de dispensa emitido pelo IBAMA - atualizado;

e) Alvará de localização emitido pela prefeitura municipal sede da empresa.

14.3.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

^trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou Impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa dè Pequeno Porte (quando for o caso), conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, irhplica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.
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14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo Inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e flilals, toda documentação deverá ser apresentada, para

erhpresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá rêferir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14^9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver cpncorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1.. A proposta fina! do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação compieta do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

■ nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustávei apurado à

data da apresentação dà proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os yalores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais Informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mall indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

sua

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

- a) Contenham mais dè três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, Isto é, não contenham informação(ões) suRclente(s) que permlta(m) a perfeita

identificação dp produto licitado.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-0ÓO.
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4716. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio dè requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licítaGoes.administracao@pien.pr.Qov.br òu através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação pór parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

iicitacoes.administracáo@pien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. p acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

Rua Arnazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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19. RECUEISO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fisrâl e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

. de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nãò o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos Indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou erri que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos, imediatamente posteriores aò encerramento da etapa de lances.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
• j,

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat") ou e-maii, de acordo com a

fase do procedimento llcitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRÁTIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis qué cingem este processo estão referidas na rhinüta dá ata

constantes no ANEXO II desse editai.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediàtá e motivada da Intenção de Interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

òbjetp do certame à(s) propohente(s) vencedora(s).

/

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação dO’objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. cabe à Autoridade Competente hornoiogar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23, DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. Õ resultado final do PREGÃO será comunicado às proponerites e publicado no site

WWW.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.Dien.pr.QQV.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1é A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacionai, com característica de

compromisso pára futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações, técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicátório e pas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado aò beneficiário do registro á preferência^ dè contratação em igualdade

. . Rua,Amazonas,,n° 373 -.Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer po prazo de até

(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/21.

■ 24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado. 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde qué o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou

aceitar Ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nãs condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condíçÕeS:

propostas peió licitante vencedor.

,24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de-RegÍstro de Preçps ou os cpntrátps ou aceitar/retirar o

instrumento equivaiente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte dá proponente adjudicatária^. sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

nao

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, pará mais ou para menos, cprti base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados PU atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dè bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintès situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do IncisP 11 do eaput do art 124 da. Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação,, altéração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

líí- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou rèpactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o prèço registrado poderá sofrer reyisão ém decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômíco-finánceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observahdo-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá ai parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida np mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na aíínea-"d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo iicitatório.
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CNPJ:-76.002.666/0001r40 E-rtiáll: lidtacoes.administracaò@Dieh. Df.Qov;br - Fone (41) 3632-1136

20



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

57
24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, à beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico financeiro. (artlSO e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá Vigência dé 12 (doze) meses contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO;

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n®. 76.002.666/0001^0, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4., Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27,5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes dò Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos iegalmente previstos, efetue a retenção
"■ de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E 1 ITEM PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

- em contrário.

28.2.1. Só sé iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fáto superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendímento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afàstarhehto da

’ proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.
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28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.
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28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite Indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 15 de abril de 2024

SILVANA TÈ^EIRA JUNG
Secretária de Administração e Finanças

Decreto Munlapal n^ 229/2023
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TERMO DE REFERÊNCIA 54

rr

Jv

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as Secretarias
Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas:

:^}^ESPECIFÍCACOÈSffi:^
>. * .

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOHEM QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL

BOTÜAO DE GAS R$ 1.433,921 Unidade 7 R$ 204,85(Casco) P13

BÕTIJÃO DÊ GAS
R$ 4.516,302 Unidade 6 R$ 752,72(Casco) P45

R$ 22.799,20CARGA DE GÁS 13 kg

b^RGA DE GÁS de 45

(AMPLA

CONCORRÊNCIA)
CARGA DE GÁS de 45

kg (COTA DO ITEM

04, EXCLUSIVO

3 Carga 200 R$ 114,00

kg4 Carga 285 R$412,71 R$ 117.622,35

5 Carga 95 R$ 412,71 R$ 39.207,45

ME)

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Os bens objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

E$Tlj^M^iy>MlÍORgpÍ^

3.1.

preços.

O custo estimado total da contratação é de R$ 185.577,32 considerando o mapa/relatório de

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados, no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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3.3.1. em caso de força maloç caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

Ss
3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e ò índice
previsto para a contratação; óu
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4F

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO/POR UEM

■

.. ^ -i

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇAO: A aquisição deste objeto sé destina ao

abastecimento das Secretarias Municipais, para funcionamento das cozinhas, onde são preparados

cafés e chás diariamente para os servidores e visitantes.

A. Secretaria Municipal de educação necessita para dar atendimento, de forma satisfatória, às

constantes demandas das unidades escolares no preparo de merenda escolar, cafés, lanches e outros

nas Escolas, Creches Municipais.

O Gás de cozinha é um item essencial no preparo da alimentação escolar no cumprimento

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

Segundo a Resolução do PNAE "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação

básica pública e dever do estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos

princípios e das diretrizes estabelecidas. E tem por objetivo contribuir para o crescimento e o

desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas

alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta

de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo."

No que se refere, ao quantitativo, o rhesmo fòi mensurado levando-se em consideração

uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em

históricos anteriores, respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da demanda.

>1

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

03.001.04.122.0003.2004.449052.0000

03.001.04.122.0003.2004. 339030.0400
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-449052.0000

05.001.15.452.0005.2010-339030.0400
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.23.691.0007-2014-339030.0400
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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07.002.20.606.0008.2017-449052.0000

07.002.20.606i0008.2017-339030.0400
SECRBTARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

08.001.12.361.0009.2020-449052.0000

08.001.12.365.0009.2022-449052.0000

08.001.12.361.0009.2020-339030.0400

08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

09.002.27.812.0011.2025-339030.0400

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027-449052.0000

10^001.08.244.0012.2028-449052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.0400

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001.10.301.0014.2034-339030.0400
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

M|EXIGÊN(^SlD^HÀB|Íal^gÃè^ l •

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu editai, Inclusive com a documentação exigida abaixo:

a) Certificado da ANP atualizado;

b) Licença de operação emitida pela sede da empresa participante;

c) Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiros - atualizado;

d) Certificado de regularidade ou declaração de dispensa emitido pelo IBAMA - atualizado;

e) Alvará de localização emitido pela prefeitura municipal sede da empresa.

S^|llQÇÃÍ^Eí>R^Q|EjElÉCTEG^g^RM^bE^llQRNEC|MENfp

8.1. Os materiais objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 03 (três) dias após o
recebimento da nota de empenho diretamente nas sedes das secretarias solicitantes entre 08:00 e

11:30 e das 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:

Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

Telefone: (41) 3632-1136

Rua: Amazonas, h® 373 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico:

' Telefone: (41) 3632-1136
Rua: Amazonas, n^ 373 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:

Telefone: (41) 3632-1136

Rua: Amazonas, no 373 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa Civil:

Telefone: (41) 3632-2119

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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CAMU: Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro/Piên.

CRAS: Rua Campo Grande^ n® 36 - Avencal/Piên.

CONSELHO TUTELAR: Rua São Gonçalo, n^ 94 - Centro/Piên.

DEFESA CIVIL: Rua Tocantins, n® 169 - Centro/Piên.

5?

Secretaria Municipai de Agricuitura e Meio Ambiente:

Teiefone: (41) 3632-1015

Rua: Reínaido de Oiiveira Mendes, n^ 486 - Centro/Piên.

Secretaria Municipai de Educação:

Teiefone: (41) 3632-1014

Avenida Brasil, n® 81- Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer:

Telefone: (41) 3632-1457

Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes; Rua Campo Grande, n° 44 - Avencal/Piên.

Sede Cultura: Rua Amazonas, n° 256 - Centro/Piên.

Biblioteca: Rua Fortaleza, n° 512 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Saúde:

Telefone: (41) 3632-1291

Posto Central: Rua Belo Horizonte, no 92 - Centro/Piên.

Vigilância Sanitária: Rua Bahia, n^ 223 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários;

Telefone: (41) 3632-1949
Barracão: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Piên.

ENDEREÇO DA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DAS UNIDADES ESCOURES.

Secretaria Municipal de Educação. Avenida Brasil N® 81-Centro. Piên-Pr.

- Escola Alminda Antônia de Andrade - Avenida Paraná, 223 - Trigoiândía.
- Escola Marciano de Carvalho - Rua Fortaléza, 532 - Centro.

- Escola de Gramados - Estrada Principal, s/n - Cremados.
- Escola Etelvina Pacheco - Estrada Principal, s/n - Campo Novo.

- Escola Prefeito Laércio B. dos Santos - Estrada Principal, s/n - Poço Frio.
- Escola Santa Isabel - Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.
- Escola Frei Demétrio - Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia.

- CMEI Raio de Sol - Estrada Belo Horizonte, 8149, Campina dos Maia.
- CMEI Tia Nena - Rua Diadema n° 258, Centro, Piên
- CMEI Gotinhas do Saber - Rua Goiânia, 994, Avencai, Piên

- CMEI Vida Nova - Rua Primeiro de Agosto, s/n. Ponte Alta, Piên
- CMEI Tio Milton - Avenida Paraná, 105, Trigoiândía, Piên

8.2 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

•M
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9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legisiação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
dâqueia constante neste edital e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.
9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

„ forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local Indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues peia licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CONTRATO^

O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com

cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.1.

as

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de Imediato.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

flsca!(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

ÍO.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, Indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do cpntrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação10.8.

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que otme as

providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que Obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peia
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou peio setor com

“ competência para tai, conforme o caso.

10.14.

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formaiização dos procedimentos de iiquidação e pagamento, no vaior
dimensionado peia fiscaiização e gestão nos termos do contrato.

6 0
10.13.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar reiatório finai com informações
a serem

10.15.

ÍÍ.'^-..'ÒBRÍGÂÇÕESbÃÇÕNTRÁtÀDA . - ■1 ■'

- <.ya«

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
iocal constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscai, na quai constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modeio, procedência e prazo de garantia ou vaiidade;

11.1.2. Responsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
- 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e,qualificação.exig idas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar dá data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registrp de Preços.

11.1.10. Imediatamente após a execução dos serviços objeto desta Licitacao, os mesmos serão
devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade
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OU incompatibilidade nos itens fornecidos em relação a proposta comercial da contratada ou em
relação as condições expressas neste Edital, será notificada a contratada para devidas correções,

llil.ll, E Indispensável que para a prestação do serviço sejam rigorosamente observados os
requisitos de pontualidade, continuidade, eficiência, segurança, higiene e cortesia, mantendo durante
toda a execução do contrato a cornpatibilidade com as obrigações assumidas na licitacao.

• ■■obrig:
JrL,

»zí

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizãndo local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos '

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, pára fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,^
recusar no otdo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas, no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou -corrigido, no total ou em parte, às. suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou àta de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na formei e no prazo convencionados na Ata' de Registro de Preços

7.^

13.1. O Presente termo de referência se submete integraimente a Lei No 14.133/2021.

14|Í WÍG|NeíÃ^^jD^^TÍ^T:O^ÕÜMÂ'DE?^^
'̂^m

14.1. Ò prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficiai.

m

15.1 Cotações realizadas com, empresas:

• Rodrigo S,, Rocha Comércio de Gás - ME - CNPJ; 14.243.686/0001-56.
• Banco de Preços.
• Notas Paraná.

• PNCP

• Internet.

Elaborado em 11 de abril de 2024.

Rua Amazonas, no 373 ~ Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-niail; licitacoes.administracao@pien. Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
31



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 62

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N^» XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n*^ 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as coridições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigaclonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipai, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG r\° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n° 034.826.049-08e o

,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^

,, fone:

No .... do mês de

. DETENTOR DA ATA

., com endereço na
; neste ato representado por

CEP

., Inscrito(a) no CPF sob n®
., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as Secretarias

. Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N^ xx/2024.

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

2.3. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

2.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.
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2.5. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

Não poderá b Detentor da Ata recusar-se a entregar os Itens solicitados na Nota de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.
2.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2é8. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

53

2.6.

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subçontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

com as

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
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com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos Ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
. de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presepte Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

g). Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

64

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL ,V

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Scheíla Fuerst Schroth/ CRAS
Leticia Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS Solange de Fatima Senn

Cláudia Knopick LisboaSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE EDUCAÇAO Daiane dos Santos

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Senn

SECRETARIA DE SAUDE Jhonn Lenonn Váz

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO Ana Cassia Ferreira de Uma

SECRETARIA DE PLANBAMENTÕ, OBRAS E URBANISMO Thaynara Eveline do Prado

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao@Díen.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

34



Municipal de Piên
Estado do Paraná

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 6*5
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro diá útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspGndente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo. INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que devería ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a ,retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive Obras de construção civil, salvo imunidade. Isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n,®

1.485/2022) também será possível a retenção na fontè do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (dozé) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações;

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, obsèrvando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão, de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I dp art. 124 da Lei Federai

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em iguaidade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de aiguma das hipóteses legaimente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

6.8. O reajuste será reaiizado por apostíiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

03.001.04.122.0003.2004.449052.0000

03.001.04.122.0003.2004. 339030.0400
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-449052.0000

05.001.15.452.0005.2010-339030.0400
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.23.691.0007-2014-339030.0400
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

07.002.20.606.0008.2017-449052.0000

07.002.20.606.0008.2017-339030.0400
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

08.001.12.361.0009.2020-449052.0000

08.001.12.365.0009.2022-449052.0000

08.001.12.361.0009.2020-339030.0400

08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

09.002.27.812.0011.2025-339030.0400

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028-449052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.0400

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

SECRETARIA DE ASSISTÊNQA SOQAL E DEFESA QVIL

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001.10.301.0014.2034-339030.0400SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

67
8.1. Comete Infração administrativa, iros termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Iriexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à ínexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à ínexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de ,2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à Ínexecução parcial da Ata de Registro de

•Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2*^, da Lei n®

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d",

"e" "f", e"g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei n° 14.133,
de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada.
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d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,, conforme dispõe

■ 0 inciso Ido artigo 137 da Lei n.^ 14.133, de 2021.

II ~ Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços.

. b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na aiínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
■ cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata dé Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do Item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ap contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

. 8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8,8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

1- a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência dé fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^ XX/2024.
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14, Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o
editai de PREGÃO ELETRÔNICO No ,XX/2024, as Autorizações de Forneciménto/Empenho com os

•'termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento ücitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente, instrumento, obrigando-se a
cumprir fieimente o que neie ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAUIO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Secretária --

Matrícula

Testemunhas:

1. Nome:

2. Nome:

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO IZl

MODELO DE DECLARAÇÕES 7l

Pregão Eletrônico n° xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento lidtatórlo em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados Inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquér e suas esferas;
e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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7 2
ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. PregoeirO;

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V- Sa nossa proposta ,de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

“k* aJ
jr n

«ir> '"'i Tr•5

' ; _VaJor-'
*-,Unitárlo-‘

Item- Unid' -Qtde 1 .‘. Descrição ValorTotal.
>■

v<- Zf,
-1

i l

Vj 1 *
•4":

■V

iI
4

-4
•K

A

^.Si

0 prazo de validade da proposta de preços é de ''nhserSrófbi^^dè^i/alidadéí^&i^^ayo^^^
We>vaíidade'Dór éxiénsoh dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microemprèsa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa oü empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2024.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICUUR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por rnelo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecirnento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
,c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais dedara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Boisa dê Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI dp
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5i (Cláusula facultativa — para caso de uso de corretoras) O FOrnecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

• f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido..

74

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até __/ podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida ém cartório)
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75
ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

UCITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO UCITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/GPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maU:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maU:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maU:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de Identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

Imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua Inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e .iio SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida èm cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024

Sr. Prègoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2024, cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VUZ

77MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n® por Intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)

., Inscrito no CPF/MF sob o n°n.°

de no /

na presente data, é considerada:

OBS; Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. { ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Locai e data)

(Nome, RG ê Assinatura do Representante Legai)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Coniplementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou

ou
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PORTARIA N» 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 78DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DALEI FEDERAL N» 14.133/2021.

PORTARIA N* 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título IH, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 — Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil cora RG n® 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

Art. 1® Nomeia-se o servidor Edu^do Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021;

a) Bemadete Maguerovsld, com matrícula de n° 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

AnaClaudiaKlassar Àugustin
Código Identificador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N" 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024
Art. 3* Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionaraento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

Concessão de diária para servidor(a) púbHco(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
•' suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros dá equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusquevcski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Perígüo dt

arastamenio
Quantidade de
diárias

N* doObjetivo da viagem Destino Valor
empenho

Assuntos administrativos
referentes ao Detran

24/01/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 50.00 383/2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Idcntificador:3B6EA771

v C;. ..^-íESTADODÒPÀRANÃ / '•
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Protocolo n*": 2798/2024 Réauerehte: Secretaria de Administração

Ref.:^Pregão Eletrônico

Ao JuridicôT

Para análise e parecer, referente a lustificativa apresentada para o Registro de preços em
questão.

Bemadcte M dos Santos



Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn-PR
83.860-000

PROCURADORIA,

JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Protocolo: 2957/2024

Assunto: "registro de preço para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as
Secretarias Municipais".
Requerente: Secretarias Municipais PO

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formuiada peia Secretaria requerente para anáilse do

Processo Licitatório na modaiidade Pregão na forma eletrônica n° XXX/2024, tipo menor

preço por item, que tem por objeto "registro de preço para eventuai aquisição, de cascos e

recargas de gás, para as Secretarias Municipais".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipai justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no àrt. 37, caput e inciso XXI, dã

Constituição Federal e na legislação ínfraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n*^

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabívei quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, np caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,

® il governodepien
www.pien.pr.gov.br
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uma vez que^ permite a Administração reaiizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinaiam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

81

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade,, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar a existência de Itens/cotas exclusivo para Micro e Pequenas

empresas, nos moldes do disposto na Lei n® 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do

art. 48 que.a Administração Pública "deverá realizar processo liçitatórío destinado exclusivarnente

à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, esta ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado á tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que Indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em. atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado, pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei no 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou seryiços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

■orçamentária e financeira atestada pélo setor da contabilidade, atendendo, especiairnente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

governodepien A
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Piano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:
82

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamentai que acarrete

aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
piurianuai e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357)

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda,, analisando os-autos, verifica-se que-a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deyerão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anuál, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o. Indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação-do local, dia e hora para o recebimento dás propostas, entre

outros requisitos previstos nã legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item/ para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dós recursos qlie arcarão com a contratação.

in. Conclusão

Peio exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as

Secretarias Municipais", atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se ehcòntra

devidamente respaldado na Lei n^ 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado,

bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ,ap que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso 11, da Lei no 14.133/2021.

® íi governodepíen
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Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente .com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusívamehte, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

83

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 16 de abril de 2024.

^Uu6S\Jj9- -L
Naiany Caroline de Araújo

Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

©ía governodepien
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rubricas dc despesa nas dotaçõesSupicmcntação dé
orçamentárias:

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Soplsmenisr

Valor
DeschfSoCódigos

84Piên/PR, em 12 de abril de 2024. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E
URBANISMO

04

PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO04.001SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Adrhinistração e Finanças
PAVIMENTAÇÃO E
INFRAESTRUTURA

DEOBRAS
1S.4S1.0006.1008

Publicado por:
Ana Cláudia Klassar Augustin

Código Identificador:68C4B12F

OBRAS E INSTALAÇÕES4.4.90.51.00.00

00619-0p«raçõe5 dc Crédito Internas Pavimentaçfio
Aut Lei 1496Q023

2.925.873,001064

2,925,873.00SUBTOTAL

2.925.873,00TOTAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 134, DE 17 DE ABRIL DE 2024.

DECRETO N" 134, DE 17 DE ABRIL DE 2024.

12J2S.873.00 1I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO.

Artigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l .° serão utilizados:
EXONERA, A PEDIDO. VINÍCIUS GABRIEL
FRANK SALDANHA OCUPANTE DO CARGO

ASSISTENTE As receitas provenientes de Operações de Crédito autorizadas pela Lei

Municipal 1496 de 17 de fevereiro de 2023, conforme demonstrativo a

seguir:

DEEFETIVO

ADMINISTRATIVO

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal

1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

Conta ds receita
Valor

DescriçãoReceita

2.1.1.2,54.0.1.00,00.00.00.00

-Fonte619 '
2.925.873.00OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTEIUíAS - PRINCIPAL

2.925,873,00TOTAL

DECRETA:

DOSGERALTOTAL,
RECURSOS

2.925.873,00
Art. I® Fica exonerado, a pedido, o senhor Vinícius Gabriel Frank

Saldanha portador da cédula de identidade civil RG n® 12.566.289-

7/PR ocupante do cargo de Assistente Administrativo„a contar de 18

de abril de 2024, segundo as normas estabelecidas nas Leis

Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°

1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,

no que coliber.

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 17 de abril de 2024.

Piên/PR, 17 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publique-se e registre-se.

Publique-se e registre-se.
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idéntificador:D0A9893B

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:3E633701

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.® 133/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃOELETRÔNICO018/2024

DECRETO N.® 133/2024 OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cascos e

recargas de gás, para as Secretarias Municipais. Editai disponível no

site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 18/04/2024. Entrega das

propostas: a partir 18/04/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 30/04/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito

Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento do Município de

Piên, para o Exercício de 2024 no total de R$ 2.925.873,00.

O Prefeito Municipal dc Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.® 1530 e 1531 de 11 de dezembro de 2023

resolve:

Piên/PR, 17 de abril de 2024.
n.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

DECRETAR Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:91ED64A4Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a

Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2024, na importância de R$

2.925.873,00, mediante as seguintes providências:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 321 DE 16 DE ABRIL DE 2024
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DEABERTURA

24/08/2011COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

14.243.686/0001-56

MATRIZ 87
NOME EMPRESARIAL

RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS

PORTETITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ROCHA GAS ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas .
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA

213-5 - Empresário (Indivíduaí)

NÚMERO COMPLEMENTO
********

LOGRADOURO

R SÁG CRISTOVAO 562

MUNICÍPIO

PIEN

UFCEP BWRRO/DISTRITO

CENTRO PR83.860-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41) 9201-9406

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA S ITUAÇAO CADASTRAL
24/08/2011

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

(

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/04/2024 às 17:37:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1



29/04/2024.16:14
Consulta Regularidade do Empregador

88Voltar imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

14.243.686/0001-56

RODRIGO S ROCHA COMERCIO DE GAS

R SAO PAULO 276 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com,o FGTS.

Validade: 12/04/2024 a 11/05/2024

Cértíficaçâo Número: 2024041221000559246539

Informação obtida em 29/04/2024 16:14:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.catxa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.js f 1/1



Página. 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
89

Nome: RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.243.6'86/0001-56

Certidão n°: 28761709/2024

Expedição: 25/04/2024, às 09:13:54
Validade: 22/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS (MATRIZ E' FILIAIS),

inscrito{a) no CNPJ sob o n® 14.243.686/00 01-56, NÃÓ CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais dó Trabalho.

No. caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http;//www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dílvidss e Bugestioiss: cndtiitst.jus.br



: MINISTÉRIO DA FAZENDA
: Secrétarla da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 90

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS
CNPJ: 14.243.686/0001-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionaí (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°- 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.761, de 2/10/2014.
Emitida às 15:34:59 do dia 29/04/2024 <hora e data de Bfasília>.

Válida até 26/10/2024.

Código de controle da certidão: E8A6.2694.3393.5AE3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033363259-17

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: RODRIGO S ROCHA COMERCIO DE GAS

14.243.686/0001-56

Ressaivado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de Obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvw.fazenda.pr.Qov.br

Página 1 do 1

Emitido via Inlomet Pública (25/D4/2024 09:1S:S6)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.859/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA /VBAIXO.

NEGATIVA N”: 859/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS - ME

Inscrição Municipal n" 9989CNPJ n"

14.243.686/0001-56

PROTOCOLO

n

ENDEREÇO

RUA SÃO CRISTOVÃO, 562 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de gás liqüefeito dc petróleo (GLP), Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, Comércio varejista de
bebidas

Documento emitido em: Piên, 25 de Abril de 2024 por« Equiplano Público Web >>.

Certidão válida até 25/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHTJCXM8S3RP.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://picnpr.cqiiiplano.com.br:7355/coDtribuinte/#/9tniCertÍdao/vaiidacaüCcrtidao



A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.
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CERTIFICADO DE REVENDA GLP25/04/2024, 09:32

CERTIFICADO DE REVENDA GLP

Razão Social: RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE 6AS

55
CNPJ: 14243686000156

Nro. de Autori

zação :
GLP/PR0214591

Nro. Despacho ANP N° 522

Data da Publi

cação :
17/04/2012

Endereço: RUA SAO CRISTOVAO - 562 - - CENTRO - PIEN - PR

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere b artigo 8°, inciso XV

da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, certifica que nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por
esta Agência, para exercer a atividade de revenda varejista de GLP, nos termos da Resolução ANP n° 51/2016.

Emitido às 09:32:41 horas do dia 25/04/2024 (data e horário de brasília).
Código de controle do certificado: A83F1487877C7C49

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre
certificados emitidos posteriormente.
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser

verificadas pela internet, no site da ANP: vvww.anp.gov.br

https://cdp.anp.gov.br/ords/r/cdp_apex/consulta-dados-publicos-cdp/consulta-de-revenda*glp-lista?session=8009213824392 1/1
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Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

. SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

96TERMO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL n'^057/2021

Pi^,;15 de abrílde 2021.

''' Consulta COMERCIAL n« oi6/2oi6'
Requerente; RODRIGO .S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS
Endereço: Rua São Cristóvão, 0^562- Centro - Piên/PR
Atividade: ,47.84-9/00 Comércio varejista dé gás liquefeito de petróléo(GLP).

47.23-7/00 Comércio varejista de bebidas

4322r3/01 Éistalàções hídráulicas, sanitárias e de^gás.

d Mimitípio de Piên, Estado do Pafaiiá, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ sob n® 76.Q02;666/0001-40, com endereço na Rua Amazonas,, n® 373, Centro, neste ato

representada pela Srta. Cristiane Telma Abuda, Técnica em Meio Ambiente, matrícula n® 10316Í, em

' resposta à Consulta Comercial em epígrafe, informa que as atividades econômicas a serem executadas
pelo requerente são DISPENSADAS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL, çonfórme inciso, XI,

XÍX é xm do parágrafo 7° do art í“ da Resolução n®051/2009 - SEMA em que dispensa de

kicènciámentó Ambienta Estadual.

Dados de Vistoria

As atividades não necessitam de licenciamento mas deve ser providenciado a Declaração de

Dispensa de Licenciamento Ambiental Estadual (DLAE), p^a o seu correto funcionamento.

Realizar a correta separação e destináçâo dós resíduos orgânicos e recicláveis como descrito abaixo.

Algumas medidas devem ser tomadas para o correto funcionamento do empreendimento;

1) Pica proibida a queima a céu aberto, de qualquer tipo de material, confonne p

estabelecido no art 41* dp Código de Posturas do Município, (Lei Municipal n® 907/2006) e na

Resolução Estadual n® 016/14;

2) Destinar adequadaménte os resíduos gerados na execução dos.serviços,; confomie \

Lei Estadual n® 12.493/99;

criadas pÔstôriormente- deVerãò ser3) Outras exigências que venham a sèr

: respeitadas.

4) Fica instituída á obrigatoriedade‘da separação dos resíduos sólidos domiciliares

na-sua origem eih três espécies. Recicláveis, Orgânicos e Rejeitos, conforme Lei Municipal
n®1205/2014, como classificados ábàixo:

cotisidem-se:LeidestaArt.2°.

I - resíifÍKOS sólidos: materiais Ueterogênèos (òícrtes, minerais e orgânicos) resultantes da? íiíítJídíiííes

humanas e da natureza, os (fitais podem ser parcialincntc ou totahnpite utilizádos, gerando, em

saúde públícá c. economia dos

Para osI -■

recursos itàtiirais;outros aspectos, proteção à
IJ -'i^síduos recicláveis: (fuaisíjuer espécies de materiais que possam ser reutilizados, como papel,

lÁrt. 41 - Para preservar, de maneira geral, a higiene pública, fica proibido: [...}

IV - queimar lixo ou quaisquer objetos em quanüdade que venham, por fumaça ou odor, molestar vizinhos ou transeuntes,

mesmo que esta queima se ieailze:ém, suas próprias.proprledádes; [...] ' . .



.1 > ,f

:

.•jS; «'Sííl-í.i:

■ J^
1
.! -,!■>

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Pièn - Paraná, CEP 83;860-000
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entre outros;vidro,, lata, metalpapelão;

lll - resíduos orgânicos: {juaisqucr materiais não passíveis ãe sérem reciclados e que sofrèm processo
de deçoinposição rapidáinenté;^íàis'àofno: restos ãe alitnpiios, çflscas

verduras, produtos dé origem animal, borra de
rV - rejeitos: tudó o que não pódé ser reaproveitado ou reciclado, cómo absóiventes femininos, jràldas

] desçârtâveis, entre outroSi . • .

'Vf ,

• V
I
I

■■ '1

entre outros;.
i-
(

i.

Ressalta que liavèhdo interesse èm mudar o endereço^ alterar o ramo' de atíyidades, entre

outras situações,,haverá néfcessídadè de realizar nõVa ^risülta, a se verificar:a compatibilidade,
dò local a se instalar. ’ , , ' • • . ..

'■ -I
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Técnica em Melo Ambiente
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Ratão Soclar(PessoáJúHd|ca)7;N9rn0(Pessoa Fl3lca)
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CNPJ (Pessoa Jurldlca) / CPF (Pessoa ('Islca),;^ . ^
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Endereço . . t ^
RUA SÂO.CRISTOVÂO. 582 •I.

;ÇepUF / -

PR ,
Município .Bairro

CENTRO

02 - lOENTlFICAÇAO PQ EMPREENDIMENTO"
Empreendimento '• /

i RpqRLGp.S. ROCHA COJ^ÉRÇIP GAS. .
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1gtjaçu>'
Corpo Hídrico dp Entorno ‘ ^
Ríoiguàçii' '-'íf. ''•■

V. •

■■jr■1k

' Destino do Efluente Final

j«*»**M»*i»«i^** ■ -r'- ■,
Destino dp Esgoto Sanitário
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DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNdíONAÃflÉMTQ^ ~ 4

{

PROTOCOLO N° 2351/20241;
J

Ã Empresa: RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS - ME
Nome Fantasia: ROCHA GAS

1

4

1
r

[matrizI jínsc Mün: 9989:CNPJ: 14.243.686/0Ò01 -56■>

jlnsc Est; 90570992-56í

cr

Endereço: RUA SAO CRlSTOVAO, 562 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

\
4

' i.

Atividàde Principal; 4784-9/00 - Comércio vãrejísta de gás liquefeito‘de petróleo (GLP)
i-*--

iSecundaria{s); 4322r3it)1'- Ifisíaíaçôes hfdrâulicas, sanitárias ò de gás.

|4723-7>'00 - Comércio varejista da bebidas.
-r

<Çh'

I

Início das Atividades: 20/01/2012

100:00:01
, I jValldade deste documento; 31/12/2024

;00:00:00
I

r-
í

l:
í

^Informações Complementares:

ÍFte'DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA" LEGISLAÇÃO
SviGENTE QUE VERSA SOBRE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE

BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE VÁLIDO ENQUANTO

INALTERADAS AS ÇGNDiÇÕÉS QUE DERAÍW CAUSA A SUA CONCESSÃO. A VALIDADE

DESDE ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALIDADE DO LICENCIAMENTO

(CLCB) EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, CONFORME O §2° DO Art. 4** DÁ

jLEI N° 13.425/2017 c/c ART. 2® DA LEI N® 19.449/2018. conforme nota técnica 02/201b-caopiviahu do

í;MP bÒ PARANÁ DEVE^E ATÉNTAR-SE Á DESTINAÇÂO PRIORITÁRIA DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS ÀS COOPERATIVAS DE

CATADORES. . - .

i

I

f

I

t

i

CONSERWilR EM LÕCÀLVÍSÍVEL NÓ ESTABELECIMENTO?

Documento impresso eletronicámênte.
Chave de autenticação: 4HHJ5AP2J4XM8RMUG

A validade deste dpeurnéhtp pode ser consultada através do endereço eletrônico
https;//pIeripr.equlplano.com.bn735S/eontribuinte/iW3tmAlvaraValldacao^alváraVandacao.

i

l
1

t
[

!•í''-
r.1

Município de'Piên.PR, 23/02/2024 00:00:00.

« Equiplano Público Web »
Área de Receitas

SILVANA TEIXEIRÁ j.ung

■Secfétáría de Administração e Finanças
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Rodrigo S. Rocha Comércio de Gás
CNPJ; 14.243.686/0001-56

Rua São Cristóvão, 562
Centro - Piên/Pr.

Tei.: (41) 99901-6600 02

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao

Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN

DECLARAÇÃO

RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS, inscrita no CNPJ/MF sob n^

14.243.686/0001-56, por intermédio de seu representante legal, Sr. RODRIGO DA

SILVA ROCHA, portador da carteira de identidade n® 94621291 SSP/PR., inscrito no

CPF/MF sob n- 053.765.369-47, DECLARA, para fins do. disposto no Edital de

PREGÃO ELETRÔNICO N- 018/2024, sob as penas da lei, que esta empresa, na

presente data, é considerada:

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3- da Lei Complementar n-

123, de 14/12/2006;

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso' II do artigo 3^ da Lei

Complementar n® 123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1^ do artigo 18 da Lei

Complementar n.~ 123, de 14/12/2006.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo

4® do artigo 3- da Lei Complementar n-123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên/Pr., 29 de abril de 2024.

Documento assinado dígitalmenie

! ROGERJODASiLVAROCHA

Data: 29/CM/202410:OS:52-03[>0
Verifique em htlps;//validar.(ã.gov.br

RODRIGO DA SILVA ROCHA

RG: 94621291/PR.

ROGÉRIO DA SILVA ROCHA

Procurador



Rodrigo S. Rocha Comércio de Gás
CNPJ: 14.243.686/0001 -56

Rua São Cristóvão, 562
Centro - Piên/Pr.

TeL: (41) 9901-6600

703

DECLARAÇÃO

Pregão Eletrônico n- 018/2024

Declaramós para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

trabalho, menores de 1-6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de

27.10.99, que altera a Lei n- 8666/93;,

b) Nenhum de nossos sócios, é servidor ou dirigente de órgão do Município de
Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou

impedidos de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois)
anos;

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

administração Pública, em qualquer de suas esferas;

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Documento assinada dígítalmente

^ ROGÉRIO DASILVAROCtW
nl Data; 29/0<l/202410:05:56-0300

Verifique emhttps;//vaiidar.iti.gov.br Piên/Pr., 29 de abril de 2024.

RODRIGO DA SILVA ROCHA

ROGÉRIO DA SILVA ROCHA

Procurador



Rodrigo S. Rocha Comércio de Gás
CNPJ: 14.243.686/0001-56

Rua São Cristóvão^ 562
Centro - Piên/Pr.

Tel.; (41) 9901-6600

104

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO 018/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4®, VII, da Lei n® 10.520/2002, a

empresa RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS, cumpre plenamente os

requisitos de habilitação para o PREGÃO N® 018/2024,, cujo objeto é o registro de

preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás para as Secretarias

Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas no ANEXO 1.

Piên/Pr., 29 de abril de 2024.

Documento assinado drptalmente

ROfiERIO DASILVAROCHA

Data: 29/04/202410:04:10-0300
Verifique emhttps://va^dar.iti.gov.br

RODRIGO DA SILVA ROCHA

ROGÉRIO DA SILVA ROCHA

Procurador



Rodrigo S. Rocha Comércio de Gás
CNPJ: 14.243.686/0001-56

Rua São Cristóvão, 562
Centro - Piên/Pr.

Tel.: (41) 9901-6600 105

PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de Pregão 018/2024

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^ nossa proposta de preços, a
preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujO: objeto é o registro
dé preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás para as Secretarias
Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo:

:i ■ju-.a-'

-í!)
r

ill m
I tii

"!.il -li*!'*
1}

:c.

p,|fí51 -i\

V ; • '5, kK I'
W?' :

iUNiPÁPEÍpriV Iv '4 'J l

liji

ir.

^WARIO
V rv"''í'} -P h
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Uií\
ÍS\ > i

.i..r
57 7

BOTIJAO DE 6AS rCascol P13

NACIONAL GÁS
1 R$ 204,85Unidade R$ 1.433,927

BOTUÁO DE GAS rcasco^ P45

NACIONAL GÁS
2 R$ 752,72Unidade 6 R$ 4.516,30

CARGA PEGAS 13 ko

NACIONAL GÁS
3 R$ 114,00 R$ 22.799,20200

CARGA DE GÁS de 45 kg

NACIONAL GÁS
4 R$ 412,71Carga 285 R$ 117.622,35

CARGA DE GAS de 45 ko - COTA

ÍTEM 4 - NACIONAL GÁS
5 R$ 412,71Carga 95 R$ 39.207,45

Documento assinado digitaiménte

(I RÒfiÉRIODASILVAROCHA
i Oata:»/(>4/2024 lÓ:02:U-03aa

Verifique em https;//valid3r.ítí.eov.br



1 06

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias

a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

A Nota de empenho e demais informações pertinentes ao processo,

rodrigorocha.pr@gmaiI.com, e nosdeverão ser enviadas no e-mail

responsabilizamos em verificar as mensagens nele recebidas.

Temos pleno conhecimento e estamos de acordo com todas
condições estabelecidas no edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de

tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o

artigo 3® da lei complementar n- 123/2006.

as

Piên/Pr., 29 de abril de 2024.

Documento assinado digitalmente

ROGÉRIO DASILVA ROCHA

Oau: 29/04/202410:0fcl7-<Í300

Verifíqueem https://vatiiJar.iti.gov.br

RODRIGO DA SILVA ROCHA

RG: 94621291/PR

ROGÉRIO DA SILVA ROCHA

Procurador
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' = PROCURAÇÃO- BASTANTE QUE FAZ: RODRIGO

-DA SILVA ROCHA A FAVOR DÉ ROGÉRIO, DA
SILVA ROCHA. NA FORMA ABAIXO bEOLAF^DA.
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h- S A I B A. W!'quantos este Rublico Instrumento de

Procuração bastante virem que, aos cinco dias do mês‘de março

ç qqatfg, (P5/p,3i2024),,n9 Byi:biadirTi|; número 385* Oentro,!|-I^^^^
’ Piên, Comarca de. Rio Negro^ Estado dd'Paraná, comparecèú,’' eoíno Outorganíe;

:;ROÒRÍGO pAí SILVA ROCHA,.-brasileiro, maior e capaz, solteiro, nascido>em

, . 15/02/1:985, portador da LGédüla, de identidade ri? 94621291-SSP-RRr lnscritpmõ
.GPF/MF sob n° 053/765.369-47,, e-maii:'não declarado, neste ato na qualidade. d*é

corno

I *,
»fiI

V .'.‘a/;

ano
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inserlto^rio CNPJ sòb o n0 .
t

I»■
\ ■\

'b'jK,JiiÍ3Ç 14,243.686/0001-56; ;Oom sede na Rua São Cristóvão, número 562, Centro

Piên-PR, CEP:, 83.860-000, devidamente’registrado perante*a Junta-Comêrciar na

díata r de í^i 24/0S/2Ò11,'::: com’

i. » .

f?

//jilfí ■>
í 1

:4d:1010921;51
Apresentada) Qeilidãó -Sjrnplificada da - Junta '.CómerciaL do * Estado;dp" Paraná
ékpeâída erri díl/Òà/2Õ24 e Requerimehtode Empresário,'os, quais%am arquivados

arquivo deíüGontratps;

Of.-n'?''" 4
. -V J.-4 -

n
• .-1

. «'

■1
f rI

i! f:p1 J

ímeste^Séjvjçp Distntãlde Piên-RR^^^^^
. sociais de.número 94. O outórgante, neste ato, pòr motivos de spúde, eneontra-se
" iniposWíbiíitadd , de; assinar e, portanto, opõe-a sua digim' do âeu pòíêdáP dfrèító^
assinaridp aísea pedicio e^a mgm VpjVIANE ;,^LyES: pGRJINGQS,,: brasileirá, :m
'e capaz, casada,; nascida: em. 29/07/Í983,‘ advogada, portadora da Cédula de

^ídéntidldd _■ 752r4-OAÍPR, inscrita .no,” ÇPF/MF
"03%:242.199-23, email:,;veivíane.adv@gmail.com, residente e domiciliada'à; Ruá':V/7Í.|
Belo HofizonteAnúmero 398,^ Avencal, Piên-PR, CEP: 83.860-000. .Presente, ao.ato'- . V

Íntíqüafiladê de íestemünhà: GILVAN DOMINGOS'SILVA,'brásileiro;' málóf

capaz, casado, nascido ém 05/07/1988, diretor financeirci,. portador da Cédula de

Identidade {n° 10121:9569/SSP/PR. inscrito no CPF/MF'sob. h° 128.449.767-43

; é-rnaÍl:não declarado, residente e.domÍcHiado'_à Rua Belo Horizonte, núrTÍêm'398
^-Avencal, ' Piên-PR. CEP:‘"83.’860-0Ò0. Os- presentes' capazes para p ato e
reconhecidos como os próprios por mim, Elaine do Ròció Bueno Franco,' Escrevente ■ |1
Substituta, conforme òs documentos de identificação süpramencionados qüè me
foram aprespptadps.pmM^*‘í'^l'^9s .^0 suaspróprías

"

fé. E aí, pelo-Üutpfgante me foi dito que nomeia eCÓnstitui séU bastante procurador: 1Í|3
brasileiro, maior e capaz, casado, naseidò';%m>: ’ ifffe
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ROGERIQ DA; SILVA^I

19/08/1980;)prqféssor,-pp[tador|da-.^ Jd^pptidade, nP, -104561586-SSP-P^
' inscrito no CPP/MF .sob" n°’‘"Ò71.536.249-61, e-^rnaij não declárádo, residente

■' dorriÍGÍliado':à Rua íblàdema;; núrriero;385,^ Centro^Ríên-PR;- CEP:*83.860-900/ áó

- qual confere-amplos/e‘=gerais poderes, para p/gro; especial de representá-lo/pm/Jl
quaisquer estabelecimento de crédiío barfcádo, SÍCÒOB Sistema de Cóoperátivi dé *" ‘
Crédito do Brasii. BANCO BRADESCO S/A, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF^ ' _

t"] ;'/ -banco JTAÚ s/a, BANCO DOBRASIL S/A oaem qualquer outro estabelecimento^^ S
li U ^ : , ^ ^
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'//|/| ■ Çl? crédito bancáriò que o-outòrgáríte possua ^cadastro, podendo pára tanto, abrir, ' ^
^movimé^tád%%beer^áreo^^tasbáneárias1détitúlaridadèvdobaíbrgante ,npor'qualquer ■ ■:

\ meio, inclusive'eletrônjco a via-internet,, solicitar saldos e_extrátos:^so|citar;i.alterar, ' .
1 ' desbloquear e cadastrâr senhas, conferir saldos e^jurosi dápositáf; sacar é retirar .

llMu '' ■’ qüâisquérííqdantiss;. sòlicitár drdenS-de pagameníb, áutonzar passes^ éifemessas/ - " *
WW- assinar contratos de oâmbio ou boletp, solicitar é realizar transferências elêtrõnicas, ,

•‘^cusives TED's e DOÒ's, 'fazer aplicações é solibitar^ resgates' de importâncias

■ ^N^^MTiònetáriaSf

' N-^partular;'
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assinar contratos,vguias'”eí.--aditivos contratuais, ossumirrHobrigâção

cumprir contratos existentes,'soÜcitãr,-desbloquear, cadastrar e . retirar

'^íç^áfjões'magnéticos’ sèjár^dê õrédítõ ou^débito, solicitar parcelamento -de débitos

|Ç)i:òmover, 0 lévantamenío./de cdritas om qualquer estabelecimento de/òrédito;’

/ib’ái|icário. Cohferepoderes para representá-lo perante repartições;públicas, federais.

'■ ///estaduais, municípáis é autãfqúiás/espéciaímente à JuKíá CõniérCiaf íiò' EstádO' do ;

, -////Paraná, ou a ^ Juníq; Gomerqial de/qualquer estado destà

///'//éádastro “ Nacional 'da jpéssqa/'.Jurídica “(CNPJ);^ Bancp..:.Gentral e,/sistema '

( / /■ .podpndpp, dito.procurador, em nome/dq"putQfgante,.abrirsocied'adesphipré.sariais.
l']|/promovenabèrtura’de filiais, assinar alterações.çoritratuais e iristrurnento de dístrato

assíhar/dPqumehtòs necéssáfiós a PÍéíivâçâo do átd4fripfesárial/ reprèsèritá-laíém
. mIjuízo Pü 'fora/dele;, reeebpi^ citação;judicial- qu: extrajudiçiái, çonsfituir pFGquradores

■ ‘™èm hpmé próprio ó‘u pe!á:emprésa. pagar taxas e irhpostos, dar é receber qüítáção

• //^ssinar recibos, oui; quâlduer;; outrò;:documehtp/,tíutbrp'" podèTès'^ áihdár/pára. - ’

§" ‘ -! Vrppresjntarlõ peraptè^;/répá'díções' p^ estaduais,, .'ipuniqipa^^ . ■

S, / ./íjáütarqüiás,"èrTl qualquer modaÍida*de/dé licitação, conferihdP-Iné os poderes/para
i/ ////acompanhar, assinardisicamehte PU;rdigitáIni‘enté/oque/neeessárip-fón'refereníé a '

I ////tótias as.ífasés dp p|:oces.sp/de Jicitação: pem/como defenden-todoe os direitos, e
I' //////interesses dò Oütorgarite; ém quáiqüer JUÍZO, INStÂNÕIÂ QÜ tRIBÜNÂ^ NO

(íj.p';[FORO ■GÉRALt/côristitüiP^^iadvogádO/putorgando-lher osrpoderes/datjCláusulá .ad- /-H
'/\\\\Ujudiciarpropon^cpntrã\quem de direito,, as pçõespompetentes e-deferidê-lo nas

I /''^wcoátrárias, JncIúsTve, fepreseri áções jâ èxisferites," seguindo ümas e outras

, #|até-déôiéáo#flbal.'íusand0: ps4 recurso e aGonüpanhándo/aé: recebér citação

^ Yinjcia!, nptificaçõés.e intirnações; confessar e reconhecer aprocedência do pedido;

^^ááístír, .^fenúhcíar ao direito sòbré^^fo quaí se funda ,á àçãò, transigir, fi/rriar "* '
eoéprp.misspsípu.:;acofdos;: rpcebêr e:dar:quitação,”podendGiagi r em juízo bu/ora/ ,i:
dele. .Enfim, praticar todos os dèmais atos necessários e Indispensáveis ao fiel e'.

cabal deserripenhó “do presente mándató, 'põdèndò súBstabèlecericom .ou sem

p presfnte mandato. Prazo dè. validade: Jndeterrninadp. O »

I oütorgarite se responsabiliza civil e criminaimente peia veracidade das informações
\i' e declarações pfestádas no presente TristrúméntõV ddclarándo que conferiu

deres, qualíficação do mandatário pmzo e todas/as deniais cláupulás

e adjacentes do presente, tudo. estando conforme sua solicitação. O

m
»

i
.

ti 4^./
tí

ri3

5

/pefaníeíp'1'-^ sfS

rS "i
'!

Sil
i

- í'
t

%

A

í
■1^

- Vn'\ iV I '■'k

m. %

.W
f

:í«S
u

I. í
••

B.
f

.'fu'
■J

''íi

iu / ■I
z
.

t; *'”v.
D

•^1>í<
ÍL'r

3
lO
!<
.

Cf
u

o

I ‘ X;< /✓ .

■n ' ///< f|w

)2l '/ !»7,
io '

%mà

iliêliti
•<

iD

resér;va dé;E

ifll

e V..'Vi[d , '(
I

« 'VVAV- .
, K- corngiu OS po

'2 •■'■kv
’ 'g,\ pnncipaip e

'©utQrgadd;ápptilizarresíá. .proGü?açãò.deverá se pautarpmppstul adóide/prõbídade:
Í:êra:'httpsr/Vselò.funarpen:-ÈqnTibr/çpnstiitaüaína,I5á9ína'r3.

'u

□

o ,
WBí

m

ir»:t<

‘N*

H.»
nS >

k.•i' ‘.-1
I

0'&
'm- .Kl

í-rs •>'
N -A’

-

] f>■

mmãm'Al

ò'^iihiiis íSãJi



í’«r«Sf m uTltl»

iltii
^1^ m

^/^SERyÍ(i:p;BÍSTRWftjpí$íp-'''
I^XtÍNÍCÍPÍOíDE PÍ'&; C'ÒlvIAkCA:Ç#ito9" I^ÍO^O

Erliind^son tleÓiivèin* Tèixeirá - Tü^llõó-eiRegisim^m

’ /

'n
fíXA.
J^é-

\U^
teí-íCS

>’j' ./ 'í i-»'?\ ; t'-Üf-

"í.
I

t

'i> ‘^r-‘L'
l‘ >

{
< \ •'»s

íi«'

•C‘iyyy\, ^t,!,*./'- p1.
'i',iô'

FtílhSLivro: 3Ô-P ' cí 'i, .V

/íiàli< < < responsabilizado por eventuais, faltas hae correção, sendo que o rnesmo^poderá ser
forma prevista 'no Çodígo Civil, Brasileiro: As partes ficam dentes'que cessam os

efeitos^da-procuração nas seguintes condições:!) pela revogação, ou pé|a renúncí^j-Qp j
II) pela morte ou interdição de uma das partes; III)' pela mudança de;estado que,. '
inabifite o mandante a.,conferir os poderes, ou o mandatário para os exercer; IV)'
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PeiaOuíòrgante me foi dito, finalmente;-.que aceita esta procuração ern todos os

seus'expressos termoSí tal qual se acha redigida. Assim o disse, do que doü fe. A

p:edidp,ilavrèNhS,ia.,presem^ procuração que, depois.de .lida'e achada „em tudo.
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Rodrigo S. Rõcha Comércio de Gás
CNPJ: 14.243.686/0001^56

Rua São Cristóvão, 562
Centro - Piên/Pr,

Tei.; (41) 9901-6600

PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura MunicilDal de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: Edital de Pregão 018/2024

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S^ nossa proposta de preços, a
preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o registro
de preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás para as Secretarias
Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo:
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BOTIJAO DE GASYCascol P13

NACIONALGÁS
R$ 204,851 Unidade R$ 1.433,927

BOTIJAO PE GAS (CasGo) P45

NACIONAL GÁS
R$ 752,722 Unidade 6 R$ 4.516,30

CARGA DE GAS 13 ka

NACIONAL GÁS
3 R$ 114,00Carga 200 R$ 22.799,20

CARGA DE GAS de 45 ka ^

NACIONALGÁS
R$ 412,714 Carga 285 R$ 117.622,35

CARGA DE GAS de 45 ka - COTA

ÍTEM 4 - NACIONAL GÁS
5 R$ 412,71Carga R$ 39.207,4595

Documento assinado digítalmente

ROCERIO DA SILVA ROCHA

Oata:29/C>4/2024 16:49:77-0300
Verifíqueem https;//valldar.rtí.gov.br

goiíbr
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o prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias

a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

A Nota de empenho e demais informações pertinentes ao processo

e-mail, rodrigorocha.pr@gmail.com, edeverão ser enviadas no

, , responsabilizamos em verificar as mensagens nele recebidas.

nos

Temos pleno conhecimento e estamos de acordo com todas as

condições estabelecidas no edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no. regime de

tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece

artigo 3- da lei complementar n- 123/2006.
0

Piên/Pr., 29 de abril de 2024.

Documento assinado digitalmente

r ROGÉRIO OAStLVA ROCHAData: 29/04/202416:4S:104}300

Verifique em ht^s;//validar,ití,gov.br

RODRIGO DA SILVA ROCHA

RG:9462Í291/PR

ROGÉRIO DA SILVA ROCHA

Procurador



município de pien

PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 018/2024
Processo Administrativo N® 018/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKI

Data de Publicação; 18/04/2024 13:50:47

TOTAL DO PROCESSO: 160.990,27

RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS 14.243.686/0001-56 160.990,27

Total: 1.433,95LOTE1 Quant.: 1 Num: 111 Lance: 204,85

Item: 1 Unidade: UNIDADE

Descrição: BOTIJÃO DE GÁS (CASCO) P 13

Vai. Ref.: 204,85

Marca; nacional Modelo: nacional

Total Item: 1.433,95Quantidade: 7 Valor Unit.: 204,85

Total: 4.516,32LOTE 2 Num: 032 Lance: 752,72Quant.: 1

Modelo: nacionalItem: 1 Unidade: UNIDADE

Descrição: BOTIJÃO DE GÁS (CASCO) P 45

Vai. Ref.: 752,72

Marca: nacional

Total Item: 4.516,32Quantidade: 6 Valor Unlt.; 752,72

Total: 22.800,00LOTE 3 Quant.: 1 Num: 020 Lance: 114,00

item: 1 Modelo: nacionalUnidade: CARGA

Descrição: CARGA DE GÁS 13 KG

Marca: nacional

Quantidade: 200 Total Item: 22.800,00Vai. Ref.: 114,00 Valor Unit.: 114,00

LOTE 4 Quant.: 1 Num: 022 Lance: 348,00 Total: 99.180,00

Item: 1 Unidade: CARGA

Descrição: CARGA DE GÁS de 45 KG (AMPLA CONCORRÊNCIA)

Marca; nacional Modelo; nacional

Quantidade; 285 Total Item: 99.180,00Vai. Ref.: 412,71 Valor Unit.: 348,00

LOTE 5 Quant.: 1 Num: 022 Lance: 348,00 Total: 33.060,00

Item: 1 Unidade: CARGA

Descrição; CARGA DE GÁS de 45 KG (COTA DO ITEM 04, EXCLUSIVO ME)

Vai. Ref.: 412,71

Marca: nacional Modelo: nacional

Quantidade: 95 Valor Unit.: 348,00 Total Item: 33.060,00

1 de 2Gerado em: 30/04/2024 10:40:38
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município de pien

PIÊN-PR

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

2 de 2Gerado em: 30/04/2024 10:40:38



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e ComprasPIEN

PREFEITURA

^^5
Protocolo H° 2957/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Administração.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Plên, 30 de Abril de 2024.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR
83.860-000

(41)3632-1136

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA •

PREFEITURA

Protócofò: 2957/2024

Objeto; "registro de.preçò para eventual aquisição de cascos, e recargas de gás, para as
Secretarias Municipais".
Mõdalidàdè: Pregão na forma eletrônica no 018/2024
Requerente: Secretarias Municipais

>16

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo llcitatório na

modalidade pregão,na forma eletrônica n® 018/2024, cujo objeto é "registro de preço parã

eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as Secretarias Municipais';^ conforme

requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar^ termo de referência,“declaraçãp

de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

1.

O Decreto de 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação dá licitação se deu em estrita obediência à Jegislação

pertinente quãnto à forma e os prazos para a realização do certame..

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 30 de abril de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de^ cumprimento de requisitos legais.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos qüe a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma què foi orientada no parecer jurídico.

- Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do' certame

llcitatório em Diário Oficiai, ígualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do. edital e a abertura'do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecidò na aiínèa "a", inciso I do artigo 55 da Léi 14.133/2021.

Ademais; cumpre ressaltar que, cabe tão somente'a Comissão de Licitações a condução

do procedimento llcitatório em todos os.sèus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de .

examinar e julgar todos os documentos, e procedimentos relativos ao cadastramento de licitarites

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das. propostas conforme a regra

do edital de convocação,' a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou Ilegal no processo, conforme o

2.

íLPágina 11 2
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA \

PREFEITURA
(41) 3632-1136

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade corppetente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

1 1 7

Piên, 30 de abril de 2024.

0

Naiany Carmine de Araújo
ProcWdora Jurídica
OAB/PR 111.206

Eduardo Áraujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2|2
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais/HOMOLOGA o

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 018/2024, o qual tem como ^objeto o “Registro de

preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as Secretarias

Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS - ME, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n° 14.243.686/0001-56, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultmdo no valor total de R$ 160.990,27 (cento

e sessenta mil e novecentos e noventa reais e vinte e sete centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Ug

Piên/PR, 02 de maio de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito



Paraná, 03 de Maio de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná * ANO XIII [ N” 3015

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:21A6E58A

Objeto: A aquisição de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no

Coração”, “Piên a Cidade do Coração”, “Eu V Piên”

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AN COMUNICAÇÃO VISUAL E
ESTRUTURAS METALICAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/0001-96

VALOR: R$ 40.318,04 (Quarenta mil trezentos e dezoito reais e

quatro centavos)

AUTORIZAÇÃO: 02/05/2024

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO N“ 18, DE 02 DE MAIO DE 2024.] ] ^
RESOLUÇÃO N“ 18, DE 02 DE MAIO DE 2024.

A Secretária Municipal dé Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:E7797C09

Resolve:

Art. 1° Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores cora disponibilidade para atuar em. Turno

Suplementar, para o ano letivo de 2024, conforme segue:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LIOTAÇÃO PREGÃO 018/2024

Noiti*Ci)SJinca{2oO Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 018/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
aquisição de cascos c recargas de gás, para as Secretarias
Municipais.” e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS - ME, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 14.243.686/00Ó1-56, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 160.990,27 (cento e sessenta mil e

novecentos e noventa reais e vinte e sete centavos);

Estabclccimenio de Ciisino Tumo

1“Escola Municipal Marciano de
Carvalho

Jdiane de Falima Foneski LopesTarde

Escola Municipal do Campo
Frei Demétiío .

Juliana Cristina RossíManhã 1'

Escola Municipal do Campe
FreiDemétrio

Neusa Maria Moreira Furst!•Tarde

Escola Municipal do Campo de
Gramados

Atalidia de Falima Alves dos SantosTarde 1®

Escola Municipal do Campo
Prefeito Laércio B. dos Santos

LedaSebastíana de Oliveiral*

Piên, 02 de maio de 2024. .

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO
Secretária de EducaçãoO processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
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PORTARIA N" 2.982/2024

SECRETARIA DE ADNHNISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEILÃO ELETRÔNICO 001/2024 O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais.
LEILÃO ELETRÔNICO 001/2024
PROCESSO N“ 3091/2024

TIPO; MAIOR LANCE - POR LOTE

RESOLVE

Art. 1“ - EXONERAR; a pedido a partir de 01 de maio de 2024, á

Servidora Pública Municipal, Sra. SIMONE RAQUEL CORDEIRO
portadora da Cédula de Identidade sob n° 8.***,***.4 S.S.P/PR e

inscrita no CPF/MF sob n° 046.***.***.-90 ocupante do Cargo de

Provimento Efetivo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM , Nívél 07A,

referência AOl, do Quadro de Cargos Efetivo deste Executivo
Municipal.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário, com efeitos a partir de
01/05/2024.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, CNPJ 76.002.666/0001-
40, com sede na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, TORNA

PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, em conformidade
com a lei 14.133/21, que realizará LEILÃO ELETRÔNICO
001/2024 bens móveis (máquinas, equipamentos, veículos e bens

apreendidos legalmente), considerados inserviveis pela Administração

Pública, devidamente avaliado pela Comissão de Avaliação de Bens

Móveis e imóveis. O leilão será realizado no dia 05 de junho de 2024,
a partir das 09:30h, no sistema eletrônico
https://bllcompras.com, de acordo com as condições estabelecidas no

edital e seus anexos.

BLL:

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná em 02 de maio de 2024O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 03

de maio de 2024, no endereço eletrônico http://www.pien.pr.gov.b r/ e

Setor de Licitações da Secretaria Municipal de Administração. Publique-se

Piên/PR, 02 de maio de 2024. PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Vânia Maria Barbieri

CódígO’Idcntillcador:93821829

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Leiloeiro

307\vw\v.diariomunlcÍDal.com.br/aran



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 087/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 018/2024

PROTOCOLO 2957/2024

No dia seis do mês de maio do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 018/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federai n® 14.133/2021 e suas aiterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 76.0Ò2.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-

7- SSP-PR e Inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com

a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob
nO 034.826.049-08 e o DETENTOR DA ATA RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS - ME,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nP 14.243.686/0001-56, Inscrição Estadual

nP 90570992-56, Inscrição Municipal nP 9989, com endereço na Rua 'São Cristóvão, n® 562,

Centro, em Piên/PR, CEP: 83860-000, fone/fex; (41) 99848-7102, e-mall sourocha90@qmail.com:

neste ato representada por Rogério da Silva Rocha, inscrito no CPF sob n° 071.536.249-61.

1. OB3ETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual aquisição de cascos e recargas de gás, para as

Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes dás obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 018/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

1 ?0

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Forneclmento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,

mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 018/2024.

2.2. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações
e composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega,

bem como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição
diferente daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

2.3. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
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2.4. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora iicitados, o iicitarite vencedor
devera promover as correçoes necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste editai. v / / j

2.5, A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens
originais, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela
descarga destes em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-
se integralmente com eventuais danos causados.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de
Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.7. Após a verificaçãojílena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quanbdade dos materiais a consequente aceitação.

2.8. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.9. No caso de controvérsia sobre a. execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n214.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto
para efeito de liquidação e pagamento. '

2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execucão do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus‘ anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxàs, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

2.6.

na qual
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I) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fieimente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irreguiaridades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

^22
3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o materiai ou fiscaüzar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as.especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato

ou ata dé registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados confio fiscais da Ata de Registro de Preços:

\r^

Scheila Fuerst Schroth/ CRAS Léticia

Inez Schroth Gabardo
SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Soiange de Fatima SennSECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E RNANÇAS

Cláudia Knopick LisboaSECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Daiane dos SantosSECRETARIA DE EDUCAÇAO

Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Malkeli SennSECRETARIA DE GOVERNO

Jhonn Lenonn VazSECRETARIA DE SAUDE

Aldecir CavalheiroSECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

SECRETARIADÉ DESENVOLVIMENTOECONOMICO Ana Cassia Ferreira de Lima

Thaynara Eveline do PradoSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibítórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

-V '
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscai da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados é
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria sólicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União
- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3, Em caso de irregulãridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscãi. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçãoCões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da executo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdendários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo
0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a, administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte dò Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

123
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6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força rriaior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçao sobre os

preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

'>24

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso 1 do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.
6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aqulsições/cóntratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8.: O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

03.001.04.122.0003.2004.449052.0000

03.001.04.122.0003.2004. 339030.0400
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E RNANÇAS

04.001.04.121.0004.2007-449052.0000

04.001.04.121.0004.2007-339030.0400
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

05.001.15.452.0005.2010-449052.0000

05.001.15.452.0005.2010-339030.0400
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

06.001.23.691.0007-2014-449052.0000

06.001.23.691.0007-2014-339030.0400
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

07.002.20.606.0008.2017-449052.0000SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
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12507.002.20.606.QOQ8.2017-339030.0400

^.001.12.361.0009.2020-449052.0000
08.001.12.365.0009.2022-449052.0000
08.001.12.361.0009.2020-339030.0400
08.001.12.365.0009.2022-339030.0400

09.001.13.392.0010.2024-449052.0000

09.002.27.812.0011.2025-449052.0000

09.001.13.392.0010.2024-339030.0400

09.002.27.812.0011.2025-339030.0400

mOOl.08.243.0013.2027-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028-449052.0000

10.002.06.182.0012.2030-449052.0000

10.001.08.244.0012.2028. 339030.0400

10.001.08.243.0013.2027. 339030.0400

11.001.10.301.0014.2034-449052.0000

11.001.10.301.0014.2034-339030.0400

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV> Capítulo
14.133/2021)

8.1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à Inexecuçao parciai da Ata de Registro de Preços;
b) der causa a inexecuçao parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coietivo;
c) der causa à inexecuçao totai da Ata de Registro de Preços;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação pu a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato frauduiento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;
k) praticar atos Üícitos com vistas a frustrar os objetivos dã licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no árt. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2,1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar è contratar, quando praticadas as condutas descritas

alíneas "b","c", "d", "e" "f", e"g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

I, Lei

nas
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8.2.3. Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar^ quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como rias alíneas "b" "c'",

'•'d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementaçlo ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo

fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprlmento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será dé 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8,1, a multa compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.4. todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo IP, da Lei nP 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.*^

14.133, de 2021.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judidalmente.

■/

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pra2o máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

em

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II “ as peculiaridades do caso concreto.

III “ as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Adniinistração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controie, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 .contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; Ixatando-se de penãlldade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8,12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins. de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e-declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

normas e
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas. hipóteses previstas, será formalizado peia autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabiiidade e apiicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampia defesa, será formaiizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o canceiamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficiai do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No 018/2024.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N** 018/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho

com os termos aditadps e a proposta da detentora da Atá naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente Instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 018/2024.

^?8

Piên/PR, 06 de maio de 2024.
Documento assinado dlBitalmente

ItOGOllO DA SILVA ROCHA

Data: 06/05/202^ L3;41:03-030a

Verí>lc|ue em iinpa://validar.(ti.Bov-br

í^aíron Grosskopf
Prefeito

RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS -
ME

igistro de PreçosDetentor da Ata dierendâtior

c
Silvana 'reixeira lung

Secretaria Munítípal de Administração
• n® 229/2023B/PR 111206 !Cri

Testemunhas;

Nome: Soiange de Fátima Senn
Nome; Daiane dos Santos

Assinatura:

Assinatura:
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transparência, resultando no valor total de R$ 16.194,22 (dezesseis
mil e cento e noventa e quatro reais e vinte e dois centavos);

ORION COMERCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n” 04.956.527/0001-45, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 1.389,05 (mil e trezentos e oitenta e

nove reais e cinco centavos);
PARANA MED COMERCIO ATACADISTA DE

EQUIPAMENTO MÉDICO E HOSPITALAR EIRELI,

Publicado pòr:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CE04223C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 035/2024

MODALIDADE; REFERENTE A DISPENSA N" 027/2024

pessoa

Jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 38.120.208/0001-17, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.056,40 (dois mil e cinquenta e seis
reais e quarenta centavos);
PROMEDI

Contratado: AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS
METALICAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/000Í-96

Objeto: Aquisição dé Letreiros Turísticos, destinado a atender a

demanda do MunicípioDISTRIBUIDORA DE PRODUTOS

HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

27.806.274/0001-29, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

405,30 (quatrocentos e cinco reais e trinta centavos);
SALVI E LOPES E CIA LTDA. pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 82.478.140/0001-34, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

5.736,65 (cinco mil e setecentos e trinta e seis reais e sessenta e cinco

centavos);

TECSUL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 21.831.246/0001-85, vencedora dos itens

conforme relatório disponivel no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 6.797,00 (seis mil e setecentos e noventa e sete

reais);

URSA COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 26.628.908/0001-38, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no vàlor total de R$

7.979,90 (sete mil e novecentos e setenta e nove reais e noventa

centavos);

VERDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 37.882.886/0001-54,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.225,00 (dois mil e
duzentos e vinte e cinco reais);

Valor: R$ 40.318,04 (quarenta mil e trezentos e dezoito reais e quatro
centavos)

Prazo de Vigência: 6 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 03 de maio de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:260C92F8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 035/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 035/2024

PROTOCOLO: 3122/2024

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município
processo.

Objeto Inscrição de 03 (três) servidores no curso de proibições em
ano eleitoral

em anexo ao

Piên/PR, 06 de maio de 2024. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

JURÍDICA:PESSOA

PUBLICOTREINAMENTO LTDA

CNPJ: 50.451.387/0001-70

UNIFLEX UNYVERSO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:570ElE57

VALOR: R$ 5.700,00 (Cinco mil e setecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 06/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifjcador:E349E745

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 087/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 018/2024

RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS - ME, pessoa
jmídica inscrita no CNPJ sob o n® 14.243.686/0001-56, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 160.990,27 (cento e sessenta mil e

novecentos é noventa reais e vinte e sete centavos)

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de

recargas de gás, para as Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura; 06 de maio de 2024

í ■ ESTADO DO PARANÁ -' .1" "
r PREFEn URA MUNICIPAL DEPIÍ^t^DE SXo BÉNTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 2984/2024

PORTARIA N.® 2.984 /2024cascos e

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado dó Paraná, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Alt. 1° - CONCEDER aulas extraordinárias, em conformidade com

Edital de Convocação n® 07/2024 da Secretaria Municipal de

Educação Esporte e Cultura a Servidora Pública Municipal
CLAUDETE DE SOUZA JORA, matricula funcional n® 406-1,

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
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